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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 43/2026 /  

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 82/2026 

Processo Administrativo nº 131195/2026 

 

 

O MUNICÍPIO de CASCAVEL, torna público que, às 9 horas do dia 05 de novembro do ano 

de 2026, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 

sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, modo 

de disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, da Lei 

Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, assim como pelas 

disposições deste Edital e seus anexos. 

 

Data da sessão: 05/11/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 9h do dia 05/11/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o 

edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global, 

tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 

 

Local: Rua Itaqui, 140- Bairro Canadá - Lote 1-a Up Quadra 5. 

Objeto: Construção de infraestrutura urbana (LAZER) contendo GCSF e paisagismo. 

Área Construída: 648,00 m². 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias. 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 77.263,83 (setenta e sete mil, duzentos e sessenta e três reais 

e oitenta e três centavos). 

Preço máximo: R$ 772.638,36 (setecentos e setenta e dois mil, seiscentos e trinta e oito reais 

e trinta e seis centavos). 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 

memoriais e demais documentos. 

SAM 232 

 1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: 

Construção de Quadra de Esportes  

 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 772.638,36 (setecentos e setenta 

e dois mil, seiscentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos), sendo 59,09% referente aos 



 

  

2 

 

 

materiais e 40,91% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência 

(Anexo XVI). 

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a 

licitação. 

1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, 

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de 

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI). 

1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-

se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são 

os constantes da Planilha do Anexo V. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

RECURSOS 

1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.   

1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo 

Município de Cascavel (PR), em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo 

I). 

1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo 

contratado em nome do Município de Cascavel. 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da 

data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para 

aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com o 

prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for conclu-

ído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da Lei Fe-

deral n.º 14.133/2021. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura de Cascavel (PR) e no Sistema Eletrônico de Licitações 

Portal de Compras do Governo Federal. 

2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras ele-

trônicas do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras. 

2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 
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2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema 

Eletrônico de Licitação através do e-mail pregao@cascavel.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio eletrônico 

oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.  

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou 

impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência 

expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam todas 

as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras. 

3.2 Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do 

Governo Federal.  

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       

      

 

Não será permitida a participação de Consórcio, conforme justificativa técnica e econômica 

constante do procedimento administrativo. 

3.4 Das vedações à participação: 
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3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que: 

3.4.1.1 Estejam sob processo de falência; 

3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos; 

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção; 

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado. 

3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos 

da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do 

sistema sua condição. 

3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços 

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
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com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e 

concorda com as condições do edital e anexos, especialmente: 

3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às exigências 

de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 

qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 

299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI). 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas 

e lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. 

4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global, em moeda corrente nacional. 

5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter:  

5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do 

ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:  

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;  
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b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 

da licitação;  

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV). 

5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V). 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de 

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.  

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 

contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 

proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias. 

5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior 

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, referente ao valor 

global proposto; 

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame deverá 

ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato; 

5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do 

licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido 

no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades 

meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE 

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas nos 

elementos técnicos instrutores. 

6.2.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não impede 

o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 
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manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no artigo 

14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 

o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de  1% (um por cento)  em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação.  

6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no certame 

licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos subitens a 

seguir: 

6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 

ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 

pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem 

na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, 

sucessivamente, se for o caso.  

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos 

no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores condições, 

encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

 

FASE DE JULGAMENTO 

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 

contratação, nos termos do Edital. 

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 

quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação da proposta. 

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 

da proposta, especialmente: 

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 

deste edital; 

6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o 

valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

garantida manifestação do licitante. 

6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto no 

art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica 

e econômica do preço global proposto para o objeto.  

6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 

Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço.   

6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço global 

orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 

14.133/2021. 
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6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 

recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta 

e assim sucessivamente. 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-

á à fase de habilitação. 

7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão exigidos 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente 

os documentos de habilitação. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos 

deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por 

meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à 

licitação.  

7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, 

por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente 

de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a 

licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício.  

  a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 
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b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

  

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 

Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 

Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

      

      

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná    

deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 

objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo 

permitido o somatório de atestados: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Construção de Quadra de Esportes  324,00 m² 
 

b.1) Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente 

serão aceitos como prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, 

conforme o caso. Não será admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados 

emitidos por terceiros vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
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Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente validação pelo 

respectivo Conselho de Classe por meio da CAT. 

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional: 

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 

obra objeto da licitação. 

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 

Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo 

“Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 

uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, 

assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 

responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV); 

e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), devidamente 

preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG 

e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREA/CAU e 

assinatura do responsável técnico indicado; 

7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 

utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do 

Paranacidade. 

7.5.3.3 Da Vistoria 

7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado 

junto ao CREA/CAU. 

7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda 

a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada 

pelo telefone (45)3902-1342 ou através do e-mail: financeiro.semel2022@gmail.com até o dia  

04/11/ 2026. 

7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 
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7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por esse fato 

e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no ANEXO VIII.1 deste 

Edital. 

 

7.5.3.4 Declarações 

7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 

contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica 

(se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 

7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999), 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 

a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 

b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio 

de 2005. 

 

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois 

exercícios sociais.   

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente 

(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG) 

(valor maior que) 

(ILC) 

(valor maior que) 

(ISG) 

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 
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Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

 

sendo: 

 

AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual 

a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

 c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

  c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente 

ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

  c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

  c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
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nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 

 

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:  

7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, salvo 

os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 

7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados 

em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado 

da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de 

tal forma que não possam ser entendidos. 

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, 

ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

7.7 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade 

com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

7.7.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

7.7.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, 

após tal prazo, sua retomada 

7.7.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 

Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 

classificação.  

7.7.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.7.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a qual 

deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 
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8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 

do recurso. 

8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de 

homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 

grave:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 

PARANACIDADE. 

11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades 

previstas em lei.  

11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas du-

rante a vigência do contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o regula-

mento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 

12.378/2010. 

11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 

da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações 

deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências 

estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da 

licitação. 

 

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 

12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.  

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no licitador, 

observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 

DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na CLÁUSULA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 
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14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com 

o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada 

por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado. 

15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado. 

15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto 

no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao 

atraso. 

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 

reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice 

correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

15.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, dentro do prazo de vigência 

do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da aprovação do orçamento 

estimado pelo Paranacidade até a data do efetivo adimplemento da obrigação, mediante a 

aplicação do índice INCC-DI/FGV sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser 

aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 
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16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 11,15% (onze virgula 

quinze por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 

autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a execução 

da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, 

sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 
16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

  
17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente.  

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não 

estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.  

17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 

em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 

presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos. 

17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas 

feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à época 

da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
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licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a 

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca  de Cascavel (PR) - para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Minuta de Contrato de Empreitada  

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO V – Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra  

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VIII – Atestado de Visita Técnica 

ANEXO VIII.1 – Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

ANEXO IX – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

ANEXO X – Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

ANEXO XI – Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais  

ANEXO XII – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e 

Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

ANEXO XIV – Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XV – Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XVI – Elementos Técnicos Instrutores: 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos); 

b) Especificações técnicas e memoriais; 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária 

d) Modelo de placa. 

 

 
Cascavel , 24 de setembro de 2026 

 

 

 

. 

 Alexandre Rodson Guerino 

                                          Secretário Municipal de Esporte e Lazer                     

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR
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  ANEXO I 

 

CONTRATO Nº      /20      

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E A      , NA 

FORMA ABAIXO: 

 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante 

legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF sob n. º (inserir 

nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na (inserir endereço), 

a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal) 

portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), 

residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na 

Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), 

protocolo n. º (inserir nº), conforme condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é      , sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 

técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. º      . 

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, 

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, 

supervisor do PARANACIDADE.  

1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião em 

que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento e 

obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$       (     ), daqui por 

diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

E PRORROGAÇÃO 

4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e oitenta) 
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dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou 

no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato 

publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes 

que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 

da Lei Federal 14.133/21. 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b)  do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 

obedecidos os limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 

ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade. 

4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da 

obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o 

responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício 

da sua execução. 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  

4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 

parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer jurídico, 

cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados em 

termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou suprimido, 

sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. 

Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 

eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   
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4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a 

partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário 

Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no prazo firmado no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA se obriga a:  

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o 

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário 

de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente 

a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 

e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto 
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duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços 

para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 

Primeira; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados. 

6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 

rede de precedências na modalidade PERT-CPM.  

6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado 

na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas 

as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, 

a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 

pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer ônus, sob 

pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 

gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  

6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da contratada. 

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 

solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 

objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;  

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem 

como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 
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k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 

e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 

características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 

“Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 

parcelas. 

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do objeto 

contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a DARF do(s) 

período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes de 

Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) mês(es) 

de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente com o 

Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme informado 

no “eSocial”.  

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 
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b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos 

de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ 

fatura; 

  

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Cascavel – CNPJ n. º 

76.208.867/0001-07 

8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não 

ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização monetária, 

conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 

cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas ou 

da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 
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8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal em anexo; 

8.6.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o 

inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001.  

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, durante o prazo de vigência do 

contrato, após o decurso de 12 (doze) meses contados da data base da aprovação do 

orçamento estimado pelo Paranacidade, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, sendo 

calculado com base no índice definido neste Contrato; 

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no 

cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 

9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado 

com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, 

conforme previstos na planilha de medição; 

9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado; 

9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, devendo 

ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 
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R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 

sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 

garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a garantia 

apresentada deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 

pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 

do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 

que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia de 

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 

CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-

ECONÔMICO FINANCEIRO.  

11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte Con-

tratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-fi-

nanceiro à parte Contratante. 
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11.2.  O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente que 

justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento. 

11.3.  A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio eco-

nômico-financeiro no prazo máximo de       dias corridos, contados a partir do recebimento do 

pedido formal e da documentação completa. 

11.4.  A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada quanto 

à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja necessidade 

de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será estabelecido para 

a entrega dos documentos faltantes. 

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à manutenção das condições 

originalmente pactuadas. 

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo contratual, 

conforme previsto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E 

CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros 

e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a)      , a quem compete as ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a)      , e ao fiscal substituto Sr. (a)      , o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da 

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição 

baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico 

dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de 

execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 

serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

12.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-

financeiro, que será peça integrante do contrato. 
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12.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

12.2.2.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma 

físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

12.2.3. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 

responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 

CONTRATADO. 

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento 

nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que 

não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos 

elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis 

de revisão contratual. 

12.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 

variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 

superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme 

avaliação prévia do gestor do contrato. 

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 

seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 

planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 

ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

CONTRATANTE.   

12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 

devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 

relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-

á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões 

do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de 

documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As 

atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS 

NÃO PREVISTOS 

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-

los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 

13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior. 

13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 

daqueles que julgar impróprios. 
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14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser 

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs. 

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 

à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 

capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e 

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 

normas de segurança do trabalho. 

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato.    

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 
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16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito pra-

ticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos 

materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser respon-

sabilizada por eles a nenhum título. 

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra 

(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 

dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 11,15% (onze virgula 

quinze por cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital 

de licitação, nas seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habi-

litação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de 

qualificação técnica; 
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito 

de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de 

serviço com características semelhantes. 

18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município 

e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante 

e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da 

multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 

EXTINÇÃO 

19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 

sua intenção à outra, por escrito. 

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última 

parcela. 

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 

PARANACIDADE. 

 

PENALIDADES 

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 
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19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções 

mais graves; 

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90 

(noventa) dias.  

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor da parcela inadimplida; 

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; 

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 19.6, bem como nos casos previstos 

no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade 

de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 

19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do 

valor contratual. 

19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO  

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 

sendo executado o objeto do presente contrato. 

22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde 

já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 

extenso. 

22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor e aplicáveis a espécie. 

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA  

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de 

maio de 2005.  

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 23.2 deste 

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e neste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais clausulas 

vinculadas submetidas a esta data. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo. 

 

     ,       de       de 20     . 

 

 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 

            

 

 

Testemunhas: 

__________________________ 

RG      
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__________________________ 

RG      
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Objeto: 

__________________________________________________________________________ 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual: 

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta-corrente: 

 

A Empresa _________________________________________, propõe ao MUNICÍPIO DE 

      a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o 

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$ ______________ (_________________________). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação. 

 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, 

o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) do CPF __________________ 

e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) ________________________, Título 

____________________________, CREA/n.º e/ou CAU/n.º __________________. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 

prevalecerá o valor por extenso. 
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ANEXO III 

 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

 

CARTILHA GLOBAL 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 Cronograma Físico-Financeiro 

 

              ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra 

 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 

 

GRUPO A 

A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 

GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 

TOTAL (A+B+C+D)  
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                                                               ANEXO VI 

(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU   
EDIFICAÇÃO 

IMPOSTOS 

 ISS =  

 PIS =  

 COFINS =  

 CPRB =  

TOTAL =   

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS        EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL    

RISCOS    

SEGUROS E GARANTIAS    

DESPESAS FINANCEIRAS    

LUCRO    

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)    

BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA)  

    

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)  

    
3. BDI (EQUIPAMENTOS)  
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                                                             ANEXO VII  

Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio 

eletrônico do sistema adotado para a licitação. 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU   
EDIFICAÇÃO 

IMPOSTOS 

 ISS = 1,20 

 PIS = 0,65 

 COFINS = 3,00 

 CPRB = 0,00 

TOTAL =  4,85 

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS        EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO 
CENTRAL 

4,00 3,45 - 

RISCOS 1,27 0,85 - 

SEGUROS E 
GARANTIAS 

0,80 0,48 - 

DESPESAS 
FINANCEIRAS 

1,23 0,85 - 

LUCRO 7,40 5,11 - 

BDI (OBRA OU 
MATERIAIS/EQUIP.) 

21,20 15,28 - 

 

1. BDI (SERVIÇO - 
OBRA) 

21,20% 

    

2. BDI (MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS) 

15,28% 

    
3. BDI 
(EQUIPAMENTOS) 

-% 
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ANEXO VIII 

Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº 

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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                                                      ANEXO VIII.1  

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa _________________________________, CNPJ/MF ___________________, com 

sede na cidade de __________, estado do ________, sito à Rua ________________, n.º ____, 

CEP _________, Telefone (___) ____________, E-mail _______________, declara o abaixo: 

 

  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, 

de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, 

não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em 

favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo 

dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 
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                                                                ANEXO IX 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _____________________ 

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que atuarão 

na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 

218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei 

Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos 

a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no 

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o 

artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do 

início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 

Edital da presente licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a 

equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme 

a equipe técnica proposta. 
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ANEXO X 

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

 

  

Ao  

MUNICÍPIO DE        

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__  

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas 

da lei, que a pessoa jurídica ____________, estabelecida à _____________________, por mim 

legalmente representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição 

da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função 

do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 

  

DEMONSTRAÇÕES:  

  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 

Contrat

o 

Obra ou Serviços 
Valor do 

Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 

(R$) 
Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =    

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = 
∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já 

faturado = 
 

  

Onde:   

SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos valores 

já faturados referentes aos compromissos. 

 

  

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da 

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, 

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 

demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

 

Tipo de índice 

 

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

 

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

Liquidez corrente (LC) 

 

     LC = AC / PC 

 

  

Solvência Geral (SG) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

 

AC   - ativo circulante;                          RLP - realizável a longo prazo; 

AP   - ativo permanente;                         ELP - exigível a longo prazo. 

PC   - passivo circulante; 

 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

  

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 

Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 

Nome: 

CRC N.º: 

Assinatura: 
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ANEXO XI 

Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente, ______________________ Carteira de Identidade n.º_________, 

representante legal, em nome da Empresa _________________, CNPJ/MF _____________, 

declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela 

se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro 

com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora 

da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará o 

seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XII 

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

A Empresa ___________________________________, CNPJ/MF ____________________, 

DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal 

n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de 

licitação, quando e no que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIII 

Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE       

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o 

fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas da 

lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação a 

empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo 

florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e em 

conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que 

o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar 

as sanções administrativas previstas nos artigos   às sanções administrativas previstas no 

art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será 

realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída. 

 

_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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                                                            ANEXO XIV  

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

E D IT A L  D E  C O N C O R R Ê N C IA  N °  ( in s e r ir  o  n ú m e r o )  /  ( in s e r ir  o  a n o )  -  ( in s e r ir  a  s ig la  d o  l ic i ta d o r )

P R O P O N E N T E   :  ( in s e r ir  o  n o m e  d a  p r o p o n e n te )

M U N IC ÍP IO   /  L O C A L  :

O B J E T O  : À R E A  C O N S T R U ÍD A  :

L O T E  : P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  :

IT E M

3 0 6 0 9 0 1 2 0 1 5 0 1 8 0 2 1 0 2 4 0

0 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 7 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 8 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 9 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 0 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

E X E M P L O :

N N U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E 2 4 3 2 2

   ( in s e r ir  o  lo c a l) ,   ( in s e r ir  a  d a ta )  d e  ( in s e r ir  o  m ê s )  d e  ( in s e r ir  o  a n o )

(c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n °  e  a s s in a tu ra  d o  re s p o n s á v e l le g a l) (c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n ° ,C R E A  n °  e  a s s in a tu ra  d o  e n g e n h .  h a b il i ta d o )

 C R O N O G R A M A  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S

      D IS C R IM IN A Ç Ã O  D O S  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  (  d ia s  )

             E  E Q U IP A M E N T O S  D IS P O N IB IL IZ A D O S

N O N O N O N O N O N O N O N O
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ANEXO XVI 

 

Elementos Técnicos Instrutores 

 

 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1      

 

b) Especificações técnicas e memoriais – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1      

 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial – disponível em: 

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1      

 

d) Modelo de placa – disponível em: https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


GOVERNO MUNiaPAL
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ENGENHARIA

59
i.

MUNICÍPIO DÊ CASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

(Processo Administrativo n° 131195/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.

I" í. !! I I "1
Contrataçãp-de Imlresa^espí^íalizaaà^ajrèi execuçãp^de obra de engenharia para

Construção de infraestt^ütüra j urbana;-(LAZErV GCS|/e paisagismo, com área
construída de 648,00 Wriõcálizãdàína^Rüa^^ltaqui./T^O^^-^^airfo Canadá, no Município de

Vf---... .f // \ \ 5, i'"T
Cascavel/PR,''" noS xterrhos,('da\rqquisição ^pe^á/ cotífqrme .cóndições e exigências
estabejfcidas neste 1nstrurn'en\o>t....;'.)M-'*^''Y~™^^^^^ /; ' ' \

CÓÓlGO

■i..'. ■ /
\  :/

CATSERV

1
DESCRIÇÃO

/  , 'V . J \ '

quantÍdadEv
ií 1

|r
1  í

IvALOR
\ ESTIMADO

\J
\l

564171

1 \

V-
f

5

j

i

i

—
N)

ro

X  JcpNSTRUÇÃO.DÉ^C A
Á ^iXinFraèstrlítura x A

ESRGRTIVA E DE LAZER X*

648 [M"

í  ,•
'1

f  X'!; /■

772.638,36

■i
■/

/

1.2. O(s) se'rvíço(s), objeto desta/contfãtação são caractérizadps; como obra, conforme
justificativa cohstan

1.3.

e do Estudo Técnico Preliminar. \
5 /V:'

J U í

NV
I \

p/azo de vigência da;;contrataçãO:é de 360 (trezentos eisessferitá') dias contados
da data''da assinatura citada no extrato do^contrato bubiicádoíno PNCP, ha f^rma do artiqò

V. - /
105 dalLeim° 14.133, de 2021

/  'iV

1.4. p prazo, de execução da obra^é^.dé 180 (cento^e-oitenta) dias, sehdo o início dos
serviços ep no máximo 21 dias^a ,partir..da pubiica,çãp,,do.,extrato do contrato np PNCP.

1.5. O coritratd' oferece rháior detalhamento;das regras queXèéfecTãpíicadas em relação
à vigência da contratação/'''"Xr"'" '"A. \

'. 'i ,<!Í li 7
' / 'Ç;X- W :/

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDÃDE.DA'tONTRATAÇÃO

2-1- A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.
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£ú município de cascavel

n  SECRETARIA RflUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
y  GovERNOMUNicm TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
• CASCAVEL ENGENHARIA

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, sob
número de Intenção/DFD 639/2026, conforme consta das Informações básicas desse termo
de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO ,

XLll:. f-y
V' '-X'" ■ ? í'i •

3.1. A descrição ̂ ^lsolução'^pm]o urn I tq^õ encòntrWse/pormenorizada em tópico
específico dos Estudos/TéCníeós Prelímlnare|>,ãpêndleeJ^^^ Teffno de Referência.

/

4. REQUISITOS DÁ CONT^XAÇÃd
Sustentabiliclade\^'"'^ .^3/ --.i■££:!// /■•'"/ C

4.1. ; ,Alem dos
'• ' ■' !objeto, devem ser a

■1 ^critérios- de sustentablildade, eventualmeipte InWrIdos ma descrição do
:endldos os'seguintes requisitos: /« j !j \ f

4.1.1.\ Gérenclámento de Resíduos; da' . Construção CIvjjl: A Ctíhjratada deverá
exeçutár,a obra ermestrlta observância.àf Resoluçâo:CONAMAj n° 3Q7, de 5 de julho de
2002^e síiias blterajções. bem corno/ó Decreto Municipal n" 9j775/201/í, que Instituiu o
Plano/intégfado dé Gerenciamento' de Rèsíduos da Construção, CÍvIl (PGRCC) do
Município dê èascavêl. ' I j V /

4.1.2 Cc|mproínlsso Icom . Produtos Florestais: É obrjbatórla-,a utilização de
produtos ou Jsubprpdutos, de madelrá - de orlgétn exótica otii de/orlgêm nativa que
possuam pro|edênçia legal comprovada^: decorrentes de desrnatamènto áutorizado ou
manejo floreá^l aprovado pelo SléNAMA, com a devida,?cobertura dè transporte
(ATPF/document0=correspondente-do IBAMA),.sob-.as.penaè da^Jef e'em'conformldade
com o Decreto Estadüãf n® 4.889, de 31 de maio de 20,05?% ,. „ !;■

4.1.3. ■ Ppjípca de-Licitação Sustetitável: A iicitahte iyençedW
Integralmente pela logísticá reversa dos produtos, grnbalãgens e serviços pós-consumo
no limite da proporção que fornecer ao poder público, ] assumindo a destinação final
amblentalmente adequada - 3

Da participação de consórcio e cooperativa

4.2. Não será permitida a participação de Consórcio e Cooperativa, conforme
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL ^ .
SECRETARIA RflUNICÍPAL DE ESPORTE E LAZER

GOVERTíO MUNíOPAL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE f
CASCAVEL ENGENHARIA *

Subcontratação

4.3. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.3.1. A obra possui alguns serviços %spLecíficps de empresas especializadas que podem
vir a ser terceirizados ^ | | |

4.3.1.1. Semç^;;.^e'ixecüçãojde qua^rcLdé disfribuição,^instalação de luminária do
tipo projetor^€om\reàtQr='-e''íiâmpada dè-<4ED|e ,éxecução de passeio em piso
intertravado. ' v--.--?' /'/"W -V

4:3.2.A subcontrà^açâ'0 parcialçfij^l]mità^ \aQ7pej'c^ntcíál de'' 11.15% do vàior total do
§dhtrato. ■ \

V,-: _ /
4.3.3. Toda''e qualqüérsubcòntràtaçãõ^âèpénderá^di^^pfé^^ autorização por
escrito dó Contratante, a quem competirá aferir as condições de habilitação jurídica,
regularidade fiscal ei frabáihisti da sübcohtfátádá^bemi como os seus requisitos de
qualjfuiaçãotécnica, i ./V:.Í' - . Y"4r",' ■ ; ,''i |l \ /
4.3.4|"'Permanece airespon^bilidadei integiíaí àa Gpntrátadal pela peífeita execução
contrátuaj, cabendoMhe TealízarVa' s'üpemsão''"e\'4oordenação das 1 atividades da
subcdntrátada e resppnder perante ó Çopfratánte pelas pbrigaçqbs decorrentes.

V, \ il ■ ■ ' /' /■'" 4 > . ■ 5 ij /' /4.4. O.contrato oferpce maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à subcontratação] | ! ., . ./Yi' ,'-' - ' ' ^

Garantia da contrátaçãb. ■ • 4" ' ■ /^4"
,/' / i ín4/ .^4Y, ' xY

>- X 4.5. Será exigida a garántiaida contratação de. quéTràtarri os ahs. 96\e seguintes da Lei
,4 14.133, ,de 2021Í no percentual de. 5%\do valor. contratual,4onfprme copdições descritas

nas cláusulas do coiiitrato. 3
4.6. lEm "caso de opçãõyél64ègüTd-garahíia7ã^^ p deverá apresentá-la,
no máximo, de 1 (urri)'mês, contado da data de homologação cia~licitáção e obrigatoriamente
antes da assinatura .. T '-"/
4.7. A gárantiáj ,nas modáliciades cauçãòVé fiançá'bancáTra,' dévérá ser prestada e
comprovada no ato da assinatura do"-ternio^^dè^-contrato; sob pena de decair o direito de
contratação. V."\ /Y'4> /' /
4.8. Como condição'" para a assinatura do contrato, -será' exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta final for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
global orçado pela Administração, equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da
proposta apresentada.

4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
á garantia da contratação.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
V o3 SECRETARIA WlUNiGÍPAL DE ESPORTE E LAZER

GOVERNO MUNICIPAL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
CASCAVEL ENGENHARIA

Vistoria

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é Imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao Interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de^segundaiâ sexta-feira, das 9 horas ás 15 horas

'i 'í i! 14.10.1. Os Jlel^rttesÍpod%ãcr yistorlár ò local onde será executada a obra até o
último dia útil anienôniâ dáta fixada.pará,ajajDpftura da sèsSãoipúbllca, com o objetivo de
Inteirar-se das condições^ grau'dé^-dlflculdade existentes,/ melo de representante
devidamente habllltádó.juntb ao CREMCAÒ.

4.10.2. Agendadá^^C^reviamáite pbr\ teléfohe"'if45)/'3902-1342 ou e-mall-
flnancelro.sèmel2022@dmãll.cdmf — /' -xi / .. .. / "\:i /"A

77

4.11. Após a realização da visita, o Município emitirá o devido Atestado de Visita Técnica

(Anexo VIII do Edital). , j I

4.12. /Caso o lipltantp opte por ;não rèãlfeaç.a-vistoria-prévia, ildeverá obrigatoriamente
apresentMa Declaração • Formai dé Dlspenísa dé Visita Jètínica |Anexo VÍ1I.1 do Edital),
devldame'^te\ assrnada ; pelo responsável técnico do ' llclta|te, /ássümindo plena
responsabilidade, i|elo conhecimento das, condições locais, pe|uHárldades e grau de
dificuldade da cântrataçãò, declarando que nao utilizará a falta de Vistoria para quaisquer
questionameritos^^uíuros ̂ u-pleitos de aditivos financeiros. j| ^

j| ! A ^ ' í
4.13. A/fião realização-.da vistoria não, poderá ,- embasar posterlpres alegações de
desconhecimento das Instaiações, dúvidas* ou esqúècimentos de|quaisquèr.., detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo b. contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETOV f
,  . .■ ■ "L., "

Condições de execução ;

5.1. A execuçãofdo ob]è#"sêgulfá'á seg^^^ dínatbip/ s,
- X" ■ ,/ /

5.1.1. Início dá execução do objeto: ho máximo até 21 (vinte e um) dias contados a
partir da data de assinatura Citada no extrato do contrato publicado no PNCP.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias
procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do trabalho:
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL ^ ̂
SECRETARIA nflUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ú
ENGENHARIA A "

GOVERNO f^lÜNiaPAL

CASCAVEL ENGENHARIA

a) A obra deverá ser executada em estrita conformidade com os projetos (plantas e
documentos gráficos), especificações técnicas, memoriais descritivos e demais peças
técnicas.

b) Antes do início efetivo dos trabalhos, será realizada uma reunião de partida com a
presença de representantes^,j:ío p-ont|atante,^ da Contratada e do supervisor do
PARANACIDADE, oportunidade ygmj ábertpòjDIário de Obra (Livro Diário de
Ocorrência) e aptòya|jo,õ croniograma fíôi|x) d,^'^exe|üçãjo,/""^
c) A Contratada"^devèrá'''mantefinoycãnteirdrde==obrás.íum5:projeto. completo, cópia das

\l ...w / /''X \ Vil.. .?/ ' r ' r-
especificaçoes, planilhas eiíôlDiário,ítie ©bra,\òrcjual deverá ser diariamente preenchido
/é rubricado péló,encàrfegadOida Cohtratádà é pêlaTiscalizaçãÔ. •
íW-. \ / c- r..' • -/ : \
r/d) A Contratada òbriga-si^^Jnotificar^^a^^fiscalizalíãol por/fescrito, com nb'mínimo 48
(quarenta-é oi|o)=^hbras-dé=anteGedênGiaf=s0bre =a'^cGnGretagémvde^élementps estruturais,
reiboçãó de formas e início dos testes de instalações. | \

/  I . . .....j j V. ■, 'I
5.11.3/ Crpnográma de realizaçao dos serviços: 1 j \ : |

V'\i , J ;■ . ' .*•/ • - ' I 1a) E(apa Única (Pifazo-'Total): O prazo de execução patía a entrega do objeto
inteiramente concluído/e .em. co^hdições de utilizáçãb é ide isjo (cento^^e oitenta) dias,
contados a partir da data da assínaturá citada no extrato do contrato publicado no
pFX i', i i /::/V  "i lÍ I • ■ 'A — ' •' .r'''''' \ • ' ■ ' ■ • í 7? " - /V/* • » i í ' . . , .• 5 / ■' N I . ; r,..-' ' I ít / /b) Dinâmica das Parcelas:- O. crònograma fisico-financeiro deyerá prever parcelas a
cada 30;.(tripta) dias. " ' " v , 1 | 1- , /
c) ElabolábãolTécrííca: Q cronograma-iísico de execução deyeràsSer apresentado na
modalidade GANTT. e respectiva rede de precedências ná modalidabè-PERT-CPM.

'  II i ' ■ ■ , ' ./'*'■ " i Id) ,última Medjção: A pepúltima medição de seryjços. deverá ler programada de modo
que a-,última parcela reserve^o percentual mínimo de .10% (dez por cento) do valor total
do contrato. " ' ^

Local e horário.-da prestaçTb^dq^ervlçoF
5.2. ÔsTserviços serão %estados.. no seguinte„.enáèreçb: Rúaritaqu 140, Bairro
Canadá (Lote 1-a Up.Quadra 5), hò Münicipio de-Cascavel/PR..

5.3. Os serviçosberão prélta.bqs .np seguinte horário:
a) De segunda a sexta-feira, êfehorário comercial regulamentar estabelecido pela Secretaria,
respeitando-se as norrríás.^de vizinhança e posturas múnicjpai%F
b) A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida mediante
autorização prévia por escrito da fiscalização do Contratante.
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Materials a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

ÍS ' 1' ;i ij

,, t---' •
a) Todos os materiajs, 'aç^igos e equipatpentos eropregados^deverão ser novos e de primeira
qualidade, de acorài^ com.,a ,final|dade.='a^que'^^ .d^^ e^em conformidade com as
normaSjdaABNT, ' • //

/  . ■ . ^ \ \ - / í' n íV y/ // /
b) A Contratada deverá rtianter no lqçaj.,.da. ql5ra7à-t^^^^ efdispohibilidade-de'. veículos,
máquinas e equipamentos,previstos.no„s-Anexos.XlV,e >0/ido Edital ' v 1

l  H '

c) AsÉe^esas dpcorrentes do consumo t=de- água e energia elétrica necessárias para a
|í : </ ) T • ■ - ' ' . : ■ ; ti '< ■)execução da obra são pe inteira e exclusiva rresponsabilidade 'da Contratada: 7

Informações irélevante| para O dimensionamento da proposta ^ i 'i

a do Órgão tem comp base as segúintes caracteçísticàs: /
I  f
i\ í'

5.5. A derhanc
'I ' \

a) Objeto: Consfruçã.ó Óe Campo Society, ' iluminação e cercado ialamlarádo èm tela, contendo
estrutura parí-GC^F (Guárda-Chuvá:-., Concreto e Ferro) e serviçoèxcomplementares de
paisagismo„.cqm colocação de-placas de comunicação visual; ' ij 1 \

b) Dimensão física: Arpa construjdá tótál cle 648,00 m^ ' j I \ \
V  '■ ;/ ■ ;/c) Valor MáX(mo.,de Refer|ncia^ O teto estabelecido para a disputa é çle%$ 772.63^46, composto

por 59,09% de materiais (R$ 456.551,99) ^40,91 °7o de mão de obra (R$ 316:086,37)
'í ■ . ;n "■

d) Regime de Contratação:; A execução adotará obrigatoriamente p regime de" Empreitada porPreço Global."""""^""-"^"^' , \ . i - 7--
'Cf?' f ./■■í "■> IEspecificação da garantiá^do sèrvl^ (art. 40. S1°. inciso IM.^da Lei n° 14.133. de 20211

N; ■ ' -7' ' --v .

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de,
no mínimo 5 (cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido

às características do objeto (por se tratar de obra de infraestrutura urbana singular, cujas
obrigações se encerram com atesto do Termo de Recebimento Definitivo e desmobilização

completa do canteiro pela contratada)..

6. MODELO DE GESTÃO ■p6-CONTR^4—i-l-.Í tl
t  t.x-i \' i ■ j ,,'5'

\  1 iÇ,
6.1. O contrato devera- -ser^^executadòxfielmènterpelas.ípartés, de acordo com as

, , , . \
cláusulas avençadas e as'^normas-;da/Lei n"? \14V16.3' de'''2021. observado O vdisoosto no

/  • • v">. \ \ ■ I / r- 1 \ l .r :,>■ \Decreto. Municipal n° 17.872/2023. T| •? // <f /
Í7 " ' ■ ' ' . -

6.2. • Em j3áso,'de 1mpeâimentor-ordem=de'="paralisação-"ou"-suspensão do contrato, o
cronograma/áe ex^bcução será prorrogado automaticamente pelq
anotadas tais circunstâncias nie'3{ahte simples apostila 1

tem^o co|respondente,

\
V

6.3. As comuhicaçÕ!es"'entre o. contratante e a-xontratada devem serfrealizadas por
[o ato,.exigir tal formalidade, admitindo-se ò uso[;de mensagem eletrônica

/- . V

escrito sempre qüej
para esse fim.\

•  H - Hipresa /para adoçao de
providências que^^devam ser Cumpridas de imediato. ; - í | / /

i  í ■ ] .6.4. pVcohfraitante j poderá convocar representante dá erri

Ij í ' - , . i H vf
I  !'• t .¥ v: « \

6.5. A^ós a assinatura do" contrato ou instrumento equivalente, ov,contratante poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

/  . j . L : •" 1 I "Nplano pis fiscalizaçíão, que.-.contera .informações/acerca das obrigações^ contratuais, dos
mecanismos de fi|calização, das estratégias para execuçãjf do objeto, do plano
complementar dêi execüçao"''da°'eõnfratada,#'l^üan"do'^"H'0 método dá aferição dos
resultadoá.é das sanções aplicáveis, dentre outros. í

i  '• - •

Proposto i. , ' : . '
/' " • ^ . ■„ . ; -"'i A. \

6.6. A Contratadâ Resignará formalmente o preposto da empresa, antes do início dâ
prestação dos seiviços;/indicando no instrumento es:/pqderes' e deveres em relação à
execução do objeto contrat^gp''
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período de vigência da execução de obra.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da emprèsa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.
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Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, dé 2021, art. 117, caput),
observado o disposto no Decreto Municipal n° 17.872/2023.

Fiscalização Técnica f"' 1 ^

6.10. O fiscal té^nitó,do~t^ntrato^ acbmparihara'a execução dp contrato, para que sejam
cumpridas todas as cândi0eS\estabeÍecidas<no Çontratpf de mpdb a assegurar os melhores
resultados parada Administiaçãó\ • / / \\ "

6.11/- O fiscal têcnico\dò,;epntrato' _ápoíará contrato M
todae as ocorrências relacionadas àíexécuÇão(db''cohtráto, còrn a descrição-db que for ^
necessário para'a regularização das faltas.ou-,dos..dèfeitèk.ob (Lei in° 1'4.133, de
2021, art. 11Tf§1°);j ij ' i \

i;6.12. ; Identificada quàlquér ihéxátidão oü 4hrègülariâaclé,; o fiscal técnico j do contrato
emitirá tróâficações!| paraj:a"ctítté'ção: da execução do contrato, determinando (prazo para a
correção?» ̂ |j ?.?'V ■ -i !j V'
6.13. i(D\físcal técnico do contrato informará-* ao gestor db contato, em tempo hábil, a
situação qpe demandar decisão ou adoçãd de medidas ;que ultrapasserh sua competência,
para que adote ás rnedidás necessárias e saneadoras, se for obaso ?!

V  . ■ • ii I '■ ■■■■■ • j ?! ?6.14. No>casò de ocprfênçias que ,possam inviabilizaf.á execução, do contrato nas datas
aprazadas, o fis.çál fécnicp do contrato comunicará o fato imediatame|nte.aó gestor do contrato.
6.15. 0/iscal tecnicp do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do^^.contratp sob; sua responsabilidadè, com, vistas à terrjpestiva renovação ou à
prorrogação contratual. í v - ' i

I  / i| r * . *■- ; i \ »6.16. o fiscal técnico do contrato obedecera ás seguintes fotinas' técnicas de ícampo:
S  ' \ V \ /

a) Registro de Ocorrências=,e.:Diáriotee Obra (BDD):. Acompanhamerítb diário dastetividades de
campo co'm, controle, conferência e rubricàçao obrigatória;,do Boletim Diário :de Ocorrências
(BDO / Diario:;de Obra) mantido^^po canteirq,,regÍstrando?o.efétivo de pessoal, utilização de
equipamentos, conaiçoes climáticas e ihtercorrências físicas.

b) Medições Físico-Fins^ceiras Mep Abertura mensal dò processo de medição
fundamentado nos sèrviçòs efetivamente executados em campb, confrontando o avanço
físico da obra com o cronbgráma?físico-financeiro (GANTT) e á rede de precedências (PERT-
CPM) aprovados. ..... '

c) A fiscalização técnica certificar-se-á de que a penúltima medição reserve o percentual mínimo
de 10% (dez por cento) do valor total do contrato para a parcela final.

d) Recebimento Provisório Técnico: Lavratura do termo detalhado de recebimento provisório
técnico (atestando a qualidade dos serviços executados, funcionalidade, desempenho e
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conformidade com os projetos e normas ABNT) no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contados da comunicação formal de conclusão da obra pela contratada.

e) Instruções de Serviço e Alinhamento Técnico: Emissão obrigatória de notificações técnicas por
escrito para correção de vícios construtivos e formalização de reuniões de alinhamento com a
contratada e com a supervisão do PARANAGIDADE mediante lavratura de ata assinada.

Fiscalização Administrativa H I kC -1 ü ' """f k ê ■

6.17. O ■fiscal admJnis|na%<^.s.dofcoi;itratGi N^,rl)fi(Dará)l.g,../manutenção das condições de
glosas e

.  , ^ X X \ tri i -f -■ • .^çcumentos
compmbatórios pertinéntes/{cáédinécessanÕ7r'^T ---^..y/ /- /'
6.18. |.Cas(^ocqjTà';tíé.scüWpBra.ento..das-*obdgaçõ.è^ontiatdaís.,^""fispal administrativo do
contrato/atuará tenipestivamente ha solução do problema, reportando adxgestor do contrato
para quê tome as píjovidências-GabíveiS; quando-ultrapassar a sua ccímpetêriçia. |

v  V i I ■ .n ' , ' i I \ .
Gestor do Òohtrato I I I 1 \/]\ I ; 'T- •■'■'' ! íj /6.19. íÒ^^^gestor do cohtratO'Cpprdènará .a.atuaÍizaçâo-dõ prpcespb de acoíppanhamento e

fiscalizaçãp dp contrato icontendo todbs os, registros formais! da execução no histórico de
gerenciamento'do óontrato, a exemplo da-ordem de serviço, cjo registrp^^de ócorrências, das
alterações p das\ prjorrogáções contratuais, , élaborandp relatório corín ^'istas''à verificação da
necessidade\ de j adequações do contrato'para fins! de atendirnento/da finalidade da

■  administração/./' I i ! | \ /
6.20. O gestor do contratp/àcompanhará ds registrps\realizadosipelos fiscais do contrato,
de todas/ás ocorrências felacionádas execução do contrato ê as'-medidas adotadas,
.  /- / il ] ; \ f /'* '■ / • \ i \{ \ \informando, /Se fo| o Gasò, 'à .■.autoridade. superiod'''àquelas qUe ultrapassarem a sua
competência. | ~.!i! ...... J Ij \

V"/ I I \-y6.21. \ 0 .gestor dq^^contrato acompanhará a manutenção das còhdiçõestoe,habilitação da
contratada, para'(ins de empenho dè àês^,é'sá ê págarneníq, ê anptará os'|problemas que
obstem o^Tluxo nPrmál ,da liquidação e do pagamento âa despesa/no relátório de riscos
eventuais./.- - " y
6.22. O gestor do contrato emitirá documèntp comprdbatório dá'áváliaçâo realizada pelos
fiscais técnico, adminiptrativo-e setorial quantõ"áó"cumprirnentp de^obrigações assumidas pelo
contratado, com mehçãp ao "^seu desempenho na -^execução' contratual, baseado nos
indicadores objetivamerite^defiriidbs e aferidos, e a eventuais,pehalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
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6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades dà Administração.

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos jp^ liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizaçãç e gestão nós termbs do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MS)l9Ãjb EjPAGAMEN^^ í 7

7.1. ay.allação daí-óxeçuçãó do objeto utijizará'como-base o cumprimento das etapas
físico-fjnahceiras e metas t|e'^i^s^ultadç^esíabpj.à4dá^ no cronograma de execuçãoXaprovado,
sendjo^vedáda a adoção de^isisfêmáticâ dé -remuheraçãò' orientada.puramente pòn^preços ou
quantidades unitárias'd'è1tensTsolados:-==-^^^^^

h / II

i'

7,1.1.' Sqrá indicada a retenção ôü glosa ■; 'no 1 pagá^ à
irregularidade}!verificada;/sem prejuízo dás sançõds cabíveis, !'

\l 1| -r- . . . / ^ • - - • -
Contratada: ji j , '/)

■"H.:

ícaso se-cònstate que a

\
| 7.1;:1,1. |

7;1.1.2.

f • ' ■
rião produzir os resultados acordados, :

deixar de executar, ou não executar com a quálidade mínima exigida
as^atividádes contratadas; óu 1 V /
/'\ I • "'/V/' - ' ■' j !Íy7;i/.1.3.1 deixar de ..utilizar .materiais e recursos hilmanbSxexigidos para a

exècuçâb doj serviço, ou utiji^los corn' .qualidade ou quantidade inferior à
demandada. 1 - • './/■ | \

%
\

7.2. Em •deçorfênGia..do=regime.=.de Empreitada .pon-PreÇo GlobaF adotado para a
execução í: desta •|)^--4éTèngenharia, a''Sistemática de:rfàturarnento será' associada ao
cumprimen|o;de rhetàs físicas "mensais do cronograma" de execução aprovado, não sendo
aplicável ò Íhstrumeot0|de Medição de Resultado (IMR) cbnvencionaLde serviços de natureza
continuada /. .....

■  / i ■('' ,'-.v .,'í • 'I
•  '■ . \ '■ i /7.3. A aferição dá%.xècuçãb'bontratual pãra fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

a) Conclusão integral das etapas do Cronograma Físico-Financeiro: As medições de serviços
executados ocorrerão mensalmente, a cada 30 (trinta) dias. Uma etapa do cronograma físico-
financeiro somente será considerada efetivamente concluída e apta para faturamento quando
os serviços nela previstos estiverem executados em sua totalidade.
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b) Conformidade técnica e qualidade dos insumos; Verificação de que todos os serviços
executados e materiais aplicados seguem rigorosamente os projetos técnicos, especificações
e memoriais descritivos e as recomendações da ABNT.

c) Qualquer vício ou defeito técnico identificado=impljcará a obrigação de refazer ou substituir o
item às expensas da Contratada, fiban^Q.ajjltima|mediçãq#etida até o saneamento total.

"" i! I jf' l| /
d) Diário de Obra atualizado: Registrordiário .e*obrigâtório.,db..an'damento físico e ocorrências no

Boletim.Diáriojde..Ocorrencias (BDO /IDiánib de, Obra);"roantido-nb canteiro, devendo este estar
devidamente assinado.^pelaii^èncarrégàdo.ída^Cçritr^atada^e''pela'fiscalização. A

ÍX,' _ ■ £.\e) Comprovação de fequlàiidade trãbalhista e.,previdenciàna=:rnens'ar: Apresentação de recibo e
relatóriq' detaíhadoi da DCTFweb com a respectiva DARF qui'tada\comVovantes de
recolhimento do FGjrs erpitidos pelo'FGTS Digital (guia quitada e coí|nprovante d^b pagamento)
acompanh^ados da |relação de/empregados alocados nâyobraj extraída do eSocial, folha de
pagamento específijca e CNDT ern-vigòr,.

S \ i ! V 7 \ .■ !
•' r..,' '' • , i

f) Condições èspècíficaé pará parcelas críticas:
\

!

 \

/)

,//
da ART (Anotação deLiberação d^a prirnjeira iparcela: Condicionada à apresentação

Responsabilidade' Técnicã) de execução, iiíiafrícula CNO (Cadastro iNacional de Obras) junto
à Receita Fedéràl eJCertificado.de .RegüIariciade de Situação péranté

)  \ w' / '' ' ' " ' -jJ \ - i ^
o F(áTS (CRS).

\Reserva,de garantia de çonglusão; A penúltima medição deverá ser programada de modo a
reservar o |Dercentu|ãl mínimo de P®'" cento) do váloritotal |cio contrato "para a última
mediçãe.,/ ^ Y /
LiberaçãOvda últirria parcela: Condicionada/à entrega do Termo..^ Recebimento Provisório,
comprovantes de ligações definitiyas-de-águare-energia-elétrica, projeto de Built (quando
exigido) e à...Çerti^ão, Negativa ,çlè Débitos ;(QNb) específica da obra .emitida pela Receita
Federal, indicando a metragem totàf executada (648,00 rh^).. ' \

A  / .--"A , ,
A ./Do recebimento \ ^ ^

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
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7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados
em sua totalidade.

7.4.2. O contratado também :^apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da proêpdência jegal .dqs-produtos/e- s florestais utilizados

naquela etapa da èxécução contratual, quandòTor o:ícaso.'
V--' ;. i| v- - ^ -V y ; -....J,.

7.5. „^,^0s serviços sèrâo.reèèbldòs ppvísqriamèntef np.«pr^o de, 15,.(quinze) dias, pelos
fiscais técnico e Xdmidisti^tiyòl-/mé,djante\ tem /ds^lhados, quando verificado o A
cumprimento das exigênciá^.,de^cãrátèr.técnieole, administrativo. (Art. 140. I, a\Tda Ler n° ^
14.133 eiDecreto 0*^^872^023

7.^.1./ O jjDrazo. da disposição acima será contado" do recébimentó de comunicação
de^G,òbrança oriunda do/contratado com a comprovação da prestação; dós serviços a
que'se referet|i a parcela a sér.paga.' , , • i

7.5.2

I

O físcalj técnico do contrato realizará o recebimento provísó.rio do objeto do
contrato rnediante termo detalhado que comprove o ciimprirpento das exigências de
caráteH técríicd. ; . ' - . ; iS í'

\  I w - . ■ v'

7.5.3. J/ Ojjfiscal admiriistrativò do contrato realizará' o réCebimento provisório do
objeto Ido cóptrato rnediante termo, detalhado-que^-comprbve O cumprimento das
e>pgências dejcarátpr administrativo. ■ || •. \
7;5.4; O Ifiscal setorial do contrato, quando houver, ;realizará\ o Vecebimento
provisório-sob Óponto de vista técnico e administrativo..-. _

V' '1 '' ■■ ' f'' '

7.5.5;' .Para efeito -de-recebimento-provisório, ao final de cada período de
faturamejito, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise .do dèsempénho e qualidade da
prestação dos sjerviçosTreaiizádds "é'm cõnsònãnciá.;'cóm osi indicadores previstos, que
poderá resultar\nd.,^ redim''ensionamento de valóres a' serem pagos à contratada,
registrando em relàtório..a Ser encaminhado ao gestor do cóntrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado Ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
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:

^ej:9iff^sanâ^dasi.to.qas ls.._êyeÉuals^pendências que possam vir a ser
apontadas no Recêb|mefito Provisório. (Ait. 1il'9 c/cíartXl,4'Ò da Lei n° 14133, de 2021)

^  7.5,% D recêbiment0j;""=provisótío Xtambém.-ií'ficará;/'suieíto, quando cabível, à
/conclusão de tòdps ôs testes'dè çampo_e^à\enJrég^a'dós/M Instruções, exígíveis.

7-5:''0- '/'^Os.=;.èej^i-ÇPSrÊ,;pMerã no' todoíCou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de ̂ eferêçcia e na proposta,
sém prejuízo da aplicação:das~penalidades. \

M

fiscalização não atestar a ultima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

7.5.8. A fiscalização nãp„ efetuará, o .ateste da última e/ou única medição de
.  .. ?7 â, 7 I

serviços ate que

7.6. .Quando a fiscalização,for .exercida por um único! servidor, o Termo Detalhado

deverá conter o registro,' a análise ê\a. conclüsão acerca , das ocoprências/ná execução do
contrato, ém relação à fiscalização técnica- ei adrhinistrativa e demais documentos que julqar

.  . V'.. P i .. . j I j ^ ^necessários^, deVendo ençaminhá-los aq-gestor'do contrato para rece^birriénto/definitivo.

.í'-. ■ . V-' . • ' ■ l i' '7.7. Osvsefviços sprão recebidos definitivamente no prazo Ide 6^0 (sessenta) dias,
contados do rèbebjmento provisório, por servidor ou cpmissão de^ignaçld pela autoridade
competentef após |a venfieaçãó-dá quaiidade: e-quantidadé do| serviçóx,^e conseqüente
aceitação medianteiltermó detálhádo, obedecendo os .sèguíptesjprocedimentos^^

7 • ij ; i. f.,7 ■ ' S I \ \
7:7.1/ Eimitir documento comproÍ5atório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo è''setorialr=quando^houver,„no=.cumprimento,de''obrigaçõés assumidas pelo
contratado, corp-menção ao seu desempenho na /execução contratuál, baseado em

indicadores objetivamenter definidos e aferidos, < a eventuais penalidades aplicadas,
devehdo,^çonstár dó cadastro .'de atesto 'de cumprimento, de obrigações, conforme
regulamento. ,í _ \

); j
7.7.2. Realizaria análise dos relatórios e d,è tóda/á-^documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão. , l 1, ij L i í

"  ""'f i í í
\  I / ■

7.8. Para as coh1ratâ£õés.,decofrentes-de despesas,^ cüjosívalores não ultrapassem o
limite de,que tratado inase>.ll db art '75'da I^\n°r'i4:y3. .de/2021. o prazo .máximo para o
recebimento definltívb.^erá\ííe.,lte 5^(cinçb) dlaéú,teis.-'' Z'/''/ /'"

7.9-' ̂  O prazo para' recebimento dMínitivarpoderCserlexcepçiona^ jDrorrogado, de
forma justificada, poj igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendiniênto dabiexigênciasreontratuaisr ™ — - :• r-;! | v ^

\  ti Í-" ■ V-. ' ■ \ ■' ' • • í jj \ /
7.10. No caso de controvérsia sobre,a'execuçãõ dò objetb,; quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, devjerá ser ,bbservado re teor", do aft. Tl43- da Lèi n° I4.jl33. de 2021.
comunica^o-se àjj empresa para emissão :;de Nota ^Fiscal no j que pertine à parcela
incontroversa dâ\ex|cução do objeto, para, efeito de liquidação é pagam.ento.y

\  5 " ■ b" ■' I f' f
H  ■ M ; ■ ■■■ ' . " : : ii 17.11. Nenhum |prazq de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, dé''1nconsistências verificadas na execução, do objeto oü/no instrumento de
cobrança. I í í 'i i-

'■'b -' íj I ' ' ' ' ' - í ■■ í lí '•7.12. ' O, recebimento: provisório ou definitivo _nãd excluirá a responsábilidàde civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éticorprofissibnal .pela perfeita
execução do"Contrata:*i.-,.,=,....x.=.^^^^ /

fi't. ' i ■-v 'V . l' . .'■ !

Liquidação - , -L,.,, ^ ..V

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documénto de cobrança eqüivaíente, correrá o prazo de
8 (oito) dias úteis pa^ra ,fihs ídp liquidação, na forma desta reeóâo, prorrogáveis por igual
período. \ ,/ .X-''

7.13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133.
de 2021
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7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade; _

b) a data da qtfiissãp;

V"''\
c) os dados do lontra'

.  . , J
V-'- ' •
orgao contratante;)'

\ V .i? f /

/d) . 0 período respectivo, de execúção do bòntráto;,

Irs
e) I o valo/.-a' plgar;^e}W£fi^^^^

/■ ■ Hf) ." eventual destaque do valor de retenç^sjributárias cablvejs.
.  I ; " . -s ■ i jt , \ ; ■\ HavendoJ'erro na apresentação da^^Mpta Fiscaí/Fãtura, ou eircunstâncjã que impeça

a liquidação da despesa, iesta ficará sobréstadáiate cjue o cóntratadá providencie as medidas
.  t \ ^ ! /.-X' íi /saneadoras,\reiniciando-se o,prazo apos a comprovação da regula|izaçãq./da situação, sem

ônus à contratante;
V

'  •>,

7.16. A \ Nota !

/.•

i  -O- ] ! /Fiscal ou Fatura . 'deverá ser obrigatbriamèrite acompanhada da
comprovação •da/regularidade fiscal, cònstátadâ por meio Pe consulta oh-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de 1 acesso ao\refehdo Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ouXddcumèntação ménciôriada no'árt. 68 dâ-Lèi n°.T4jl33/2021. \ \

'  ■ " • ^ ^ \ \
, )
TX.l

7.17. í A'/Administraçãb.deverá_realizai consulta.ao SICAF,para: à) verificar a^^manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão gue impeça a
participação érh^^ licitaçãoT-no^âmbíto^do^órgãorproibição ^de-cohtratanb^^^^ OfRoder Público,
,  V •• .-1 . W «■bem comp ocorrencias impeditivas indiretas;

7.18. Cbnstatandõrse, jüntb áb SICAF, a sitüação de irregularidade>.dó contratado, será
providenciada sua notificaçãb,_por-,,èscritb;= párá..què,"Tho.,.prazp de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação, pu, .nb^mesmo prazo, apres,entê\^suá,dèfesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por^guàl período, a critério do contratanfé./

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização, da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento a

Página 15 j 23
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abrll/2024



MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

GOVERNO MUNICIPAL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
CASCAVEL ENGENHARIA

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo,.adrninistrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa;-

■'X.7.21. Havendo à"4 efétiyâi,^^|!xecgçâo -^do objeto,, ps/pagamentos serão realizados
normalmente, até, que serdecidarpeíà rescisão "dofeòntráto, caso o contratado- não regularize
sua situabão junto aoí:SICAF?\ \ m ív- //" V X -

Prazo de pagamento i "

7.22. p pagamento qerá efetuado no-prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis após a
efetiva rècepcão dò recurso financeiro estadual (repásse dò convênio) pelo Município.

\< ií I . • / ■ ■ u,„ I H

7.23. |Np caso ide átrasb' pelo Contratante, bs valores 'devidbs ao contratado serão
V ■ X. li t ' ' • ■ »'■' ' ii •" ;atualizado^: rnonetariame^te entre o termo final dp prazo de pagamento até'a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índicé, INCC-DI (FGV) (índice Nacional de Custo da
Construção Y OiSpo^nibilidade Interna, elaborado pelá Fundação Getulio Vafgas) de correção
monetária, qüe é/o jíndice setorial de referência adotado pára ò contrato, oü, na sua ausência
ou extinção, pèlb Inéiice geral de preços mais vantajoso parã"ã Ádmiríistráção.

Forma de pagáménto
q

\

7.24. O pagaménto será realizado através de ordem bancáriaf para cféditô em banco,
'  \ -i- 'agencia e conta.çorrénte.indicados,pelocontratado.,,. - ■ '' /'

7.25. Será cbnsi1íerada ,dàta,4o pagamen.tp~0-dia .ernJ;que çonstà1r:eomo:emitida a ordem
bancária para pagamento. 7 ' ,

7.26. Quando do|pagámeqtò, será efetuada à retenção'tributária prevista na legislação
aplicável., ' .'y '(J .^v'

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
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7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Go.mpjementar.

I uJL.jL.Í
7.28. Antecipação da.çagâmentb^, | { p

'J

será admitida a antecipação';,de so^nenhuma.circunstância
ná presente contrataçãb>/\ \j li \ \ \y //y / '\
I  - • \ L-~ 1 r / f ■' \ÍI/.2Q/1. Os,_págampntbs serão-éfetuadbs-iúnipa----e exclusivamente apos.ja regular
execução, fiscajizaçãov mbdição-e^liquidação das respectivas^etapasTísicasido objeto, em
estqta observância ao cronograma físico-financeiro aprovado él às regras estabelecidas
neste instrumento.

8. FORMA É CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
i \ ií : • . \ .T"" ■ ' .Forma de seleção e critério de julgameríto dá pròppsta'

\
\

8.1. Ò fornecedor 'será selecionado- pbr meio da realização/de procedimento de
LICITAÇÃO,\na rfiqbalidade CONCORRÊNÇIÁ, sob a forma ELETI^ÔNICA, corn adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. : \ ■'

V i ' • • ■ ' -■/ • ii v
/'■; íl ^ ' A.. - i t X

Regime de execupão 6'u forma de Wnecimento. • i I l \
/'" ■' i' ' ' ■ ' ' *■ ' i íí V \8.2. 0/égirnfe de é/ecução do contrato será empreitada pbr preço global./ \

/  ''' i' ' ! !•' \ \Critérios de aceitabilidade de preços ~ ' Í \ j
X8.3. "iRessalvado b objeto oü párféXdelê' sujeito "áb regime de/empreitada por preço

unitário, o icritério de acéitabilídade de preços será o valor ^obal èstimlado para a contratação.
8.3.1./,^ O licitante que estiver,-mais bem oolocado na disputa deverá apresentar à
Administração," por meio eletrônico,.? planilha que conrenha'-"'o'^ preço global, os
quantitativos e bs preços-unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administràção, para efeito de avaliação .de.^èxequibilidade (art. 59, §3°,
da Lei n° 14.133/2021): ,.,2 V '

8.3.1.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado
para a contratação, fixado no teto máximo de R$ 772.638,36 (setecentos e setenta
e dois mil, seiscentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos)
8.3.1.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que
apresentarem valor global superior ao limite estabelecido.
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8.3.1.3. Para fins de análise de exequibilidade das propostas de obras de
engenharia, serão consideradas inexequíveis aquelas cujos valores forem inferiores
a 75% (setenta e cinco por cento) do valor global orçado pela Administração.

8.3.1.4. Tendo em vista a adoção integral do regime de empreitada por preço
global para a totalidade., do objeto, não se aplicam critérios específicos de
aceitabilidade d^preçosi,unitáriòs préyiètos;para'o.regime de empreitada por preço
unitário V,..J; í J L I

;j -v ii ; /
Exigências de habilltaçã^. ..-C \ V? -

8.4. / ■
I
yy

Pára fins dè;,.habilitação, Wverá o licitante;comprovar os Seguintes requisitos;

Habilitação jurídica ̂  i

/' / li ; I '>8.5. 1 Pessoa física:i cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins,de identificação em todo ó-território nacional; \ '

8.6. i,Ernpresá;fio individual: inscrição nó Registro^Públíco dé Empreéás Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; i; ' ■

\
A8.7. Miproémpreepdedor Individual - MEI: Certificado; da/ Condição de

Microempreendedor Indiyidual - CCMEI, cüja aceitação ficará^condíciònada à verificação da
autenticidade nd sít(o https://www.gov.br/empresas-e-negócios/pt-br/èmpréendedor;

/

8.8. /Sociedade ernpresáriá, sociedade limitada ühipessoâl - SLÜ ou sociedade

identifjcada^comolempresá individual de rèsponsabilidáde limitáda - EÍREU\ inscrição do
ato constittítivo, estatuto ou contrato social no Registro Público dé Empresas .Mercantis, a
cargo dáxJunta,Comercjal.-d_a,resp.eçtiva,sede,.,acpmp.anhada..de,.docurnento corriprobatório de
seus administradores;.,,. V" / . , i /

8.9. Sopiedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se Ibcalizar^^á filialy agência, sucursaFnou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede; conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77. de 18 de marco

de 2020. '

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
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8.11. Filiai, sucursai ou agência de sociedade simpies ou empresária: Insçrição do
ato constitutivo da filiai, sucursai ou agência da sociedade simpies ou empresária,
respectivamente, no Registrç Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Púbiico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

■ f f "nl 1™^ ̂ .
Sociedade cooperativa: jta^ eí^^^estatuto social, com a ata da

■  ' '''

8.12.

assembléia que o aprpVÔü,4devidarrienteiarquivádo/na Junta-Gofherciai ou inscrito no Registro
•  . W-"- \ .) ■ .. Vr*" . • •• ®

Civii das Pessoas Jurídicasida\re.spectiva,s'êSle, aiém:=do registro.dê aue trata o art. 107 da Lei

n° 5.764.de 16.dedezernbrQ.197d.

8.13í^'
V  'í, V. \K' !' r-LfiJc ' / /' '•£ /' ' i ^ ' -"'«i

% Agricuitor famiiiar;.BecrarãçãoÍdélAptidão^â04Pronaf-'- DAP ou DAB^Péálida, ou,
ainda, ostros dpGU^entos^dèfinidos^pela^SeGretania^x"Es^éGiakyèr.^A'gri"Gultura |Familiar e do
Desenvóivimento" Agrário, nos termos dO art. 4°. S2° do Decreto n° l!o.88^de 2\de dezembro

■■■ ' "■ - - ■ - ■ ■ " ' .de 2021.

'Af

8.14. fProdutorjjRural: matrículá- no Cadastro EspecíficoÀlo INSS - CEI, que comprove a
qualificaç§d<,çomo F|-odutor rúrál'pessoa física, nos termós da Instruclo Norm^iva RFB n. 971.

^ / Sde 13 de nQVèmbro

■X

e 2009 (arts. 17 a 19 e 165).'
■  'i ■ - 1 ■ i' . , ;í ■ I I r • ■'}8.15. Os.dócurTientoá apresentados^deverão estar acompanhadosíde;todas as alterações

^  ' ■' '■ ■ ■ ■ ■ ' '' ' v'^ /■ ■A- ■ íou da consolidação respéctiva

■  , . /Habilitação fiscál;/soc
Z"' /

8.16. / Prova dê

.

ái e trabalhista.

jinscriçãê'no Cadastro Nacionai de Pessoas Jur
Pessoas Físicas, cobforme o caso;

v: •\-^
\!

■ X

^ z
dicas ou no\Cadastro de

X-, J
(  y' ■ r"" '"'í8.17. Iproyá.de regulandaíle fiscal perante a Fazenda-Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela-Secretaria da jReceita Federai do Brasii (RFB) e
pela Pròcuradpria-G^al da ^ Fazêndãc ,Nacional \ (PGFN), referente a ^tobos os créditos
tributários federais e à/D(vida Ativa da lJnião: (DAU) por eias adrninistrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridadé:Sq^ial,rnos termos da Portaria Conjunta n'^)l.751, de 02 de outubro de
2014; do Secretário dá.LReceita' Federai do Brasii 'e da^ Procuradora-Geral dá Fazenda
Nacional. . —_ - .

8.18. Prova.de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito, de negativa,, nos termos
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do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leí n° 5.452. de

1° de maio de 1943:

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio p.u sede,4o fornecedor, pertinente ao seu rarho de

âtividade e compatíveljorn-o^lobjeto co'nt_r4tual |

8.21.

%
S, |j ii i

Prova de regularidade,,com a ,Fazendà-:Estadual/Distfital e Municipal/Distrital do
■  S' iJ / .€"\ \ ti. ÍT

domicílio,ou sede^do fornecedor>çe[atjva'à''atiVidade*ernxujo,exércício contrata-ou concorre;

8.22Í Caso o. fornècedb

mdmpro:

\ V,
dor^eja" ibonsidenaçlg jiseht

-  // /■tributos relacionados ao objeto
contratual, devera comDno\àl£tal, .condiçãQ,=medlaiifcalapi:eséntaçãa d declaração da

y"Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, i|a forma dallei.
8.23. \ Ó fornecedor enquadrado como microempreendedorj individual que^pretenda auferir
os benefícios do trátaméhtCciiferenciado previstos "ha Lei -Complementar n.H23. de 2006
estará dispensado cja prova deinscriçãomos cadastros.de-contribuin

Qualificação Econômico-Financeira

B

es estadüjal e municipal.

8.24. No4ue;se refere à qualificação,econômico-financeira, os requisjtos estão definidos
no Edital deste Jermo de-Referéncia. '

l* -
Qualificação Técnica

8.25. / Capacidade Técnica Operacional:

a) Certidãòsde Registro^e Pessoa Jurídica com a regularidade do licWnte junto ao Conselho
Regional dè Enge^nharia-e=Agronômia--^CREA-»e/ou=Conselho='dé''Arquitetura,é Urbanismo -
CAU, dentVo de seu prazo-dè validade e colh jurisdição na súá sede^

1.\ Em, se tratando de emprêsa.dè êngenliana'não registrada no ÇREA do Estado
do-Paraná devera apresentar o registrõ;do CREA do-Estadotde'origem, ficando a
licitante t^encedorá obrígadaia apreáèhtar o visto do\CREA do Paraná ântes da
assinatura do contrato. > '

,  , ' 'j- \
b) Comprovação de possuir em nome da efhpresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de Construção de
Quadra de Esportes e quantidade mínima de 324,00 m^ nos termos dos artigos 67 e
seguintes da Lei 14.133/2021, sendo permitido o somatório de atestados.

1. Ós atestados apresentados para ôomprovação da responsabilidade técnica
somente sèrão aceitos òomo prova de capacitação téchico-profissional se
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n

acompanháclos da respectiva Çèrtidâo çie Acervo Técnico (CAT), ernltlda pelo
CREA e/o,u CAU, conforme o caso^

2. Não será,admitida, para esse fim, a simples apresentação de atestados emitidos
por terceiros vinculados a Anotação de ResponsabUidade Técnlça (ART) ou

Registro de ResponsaWjjdacje TecnlMjRRT), sem a correspondente validação
pelo respectlyp'Gpnselho\dejClasse por melo.da^CAT.

c) Declaração formal d^^p||résli, assinada pelo reépon^vêfetécníéo do llcitante, acerca do,
conhecimento pleno d^^ çondlções'^^ecüllarldad^'daJ.(|án^^ . .
8.26. Capacidade Técnica Prèfissíonal: 14 , , , ^

I C"'' '"ViV /f • ?■á) declafação de, responsabllldádè técnlòâT^Indlcantió^lo.«responsável técnico pela execução da
obra^(Anexo IX do Edital) até\p,seü recebimento definitivo,:pelo llçitador; . J

;1. Gi responsável Indicado, para fins de comprovação ida capacitação, deverá. / ^/'partlcl||ar da|Obrà objeto da licitação. -- - p
b) A declarà,pão de fes|onsábllldajCle técnica deverá ser acorapanllada íe "Certlflpacio de Acervo

Técnico Ê'roflssÍona|! - CÁTT.poísJ- respçnsável (eis)':técnicò '(^^ Indiládo (s), .emitido (s) pelo
"Conselho Regional de Eng.enharla é; Agronomia: V 0ReX e/õu Cpnselhcyâè Arquitetura e
Urbanismo -"<0AÜ|, de kxecução de;-no «mínimo, uma obra] de semelhante complexidade
tecnológica e,
contratação;;.

operacional' equivalente^'ou. superior à solicitada
■\ 1 - !: • • , L--

'1 , r. 1

no..
/

objeto da presente

■  . ^ ' ' < • ,ir : v • . ■ < . í }.} S J •/

c)A comprovação d,é pertencer" aò quadtió permanente da empresa deverá/ser feita mediante
uma das segjjintel fornías: Carteira "dè Trabalho; Certidão jdo, QREA;/Certidão do CAU;Contrato So.clal; Çoítratolde^présJtàçãò de serviços; Gohtrato.de Trallalhoipgistrado na DRT;

d) relação de. dlsponlbilldadé de? ve.ícülòs, . máquinas e equipámentos I serepi clisponibllliados
para a ,execução daj(s) obra^), conforme análise dó;prqí^o, const|ndo o\omè, h..° do RG,
assinatura-do responsável legal e nome, núrriero do registro no C^ÊA/CAÜ\e assinatura do
responsáyeLTécnlco^Indlcado. coim declaração expressa- de sua>''^dlsponibilidaáe durante a
execução|sób pena de inabilitação õ^NE^Q^^ÍVdo Edltal^;^ "

ir 1
nf. ve) cronogramá^ de.lutlllzaçãp. de veículos,-máquinas e~ equipamentos (ANEXC|' XV do Edital),.,

devldamentè.preenchldp, cpm ba^e na^relação de.dlsponlbllldadè do Item. anterior, constando
nome, n. ° RG e assinatura-do responsável legal pela-empresa;V notrie, numero do registro
no CREA/CAU è assinatura do responsavertécnlco Indicado"; x.

f) É vedada, sob pena déi-inaiDllltação, a Indicação de\um mesrho responsável técnico, ou
utilização de seu acervo techico, por mais de uma proponente.

g) P responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos ho Edital, e
desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do Paranacidade.
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8.27. Declarações

a) Declaração de que o LIcitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do contrato,
os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe técnica (se
houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação (Anexo IX do Edital).

b) Declaração de que não possui, em ̂eü'|uaclfcfTijncional, menores de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso oü jp.sflüpfe|ner^mên0res ■lf-dez^'sSel|'a|'oss,^ qualquer trabalho, salvo
na condição de aprè^tej^^^rtir dè-^puátorze'anos (Leifpedélaljk'' 9.854 de 27/10/1999),
conforme documento^ec|aili^âo"iaè Gonhecii^ênt%,e^||endi*mento Critérios Legais e
Constitucionais",.-(Anexo xl-do Editai)., // \ \ \ —

• ■/n Yv\ í //' fy /Çif .c) Declaração de Compromisso ^de Utilizaçãpi-dêLEriDdutoV e/Subprodutos de Macieira e de
Gerenciamento de Resíduos!da"Construção"Civih(Ane>ò^Xlll|clo Edital). y

1. Np''quf diz Têépeito ào ^érênciamêtíõ^ da^^Çonstmçâo Civii, a
émpresia deverá executar a obra de acordo com a ResoluçãâldoiCONAMA n.°

/307, de, 5 de julho de 2002 e suas alterações e o Decret| Municipal n'° 9.775/2011,
^ /' que instituiu 'o Plano integrado de Gerenciaraentó de Resíduosida Construção
p Civil (PGRCG) do Município de Cascavel.^ --- í /(

2.Í' 'o conti-atadq fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos-^e madeira de
. origem j exótica ou nativa que tenham procedência íegai conforme Decreto
<,Estaduâl n.° 4.889, de 31 de máio de 2005. '

-  \ 1 f . 19. ESTIMATIVAS D(p VALOR DA CONTRATAÇÃO j

9.1. O preço r|áximo admitido para execução da obra é.de R$ Í772.638,36 (setecentos e
setenta e/dois^ mil.lseisc^htos e,trinta e oito reais èTrinta e seis lentavos)>>sendo 59,09%
referenté aos'mateniais ei40,91% referente à mão de obrà/bonforme!planilha"orçamentária de
referência'./ 1 ■ ~ J % - 4

/  y'/ '

íniais ej4C

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENtÂRil

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ê:conta de recursos do
Tesouro do Estado-e adicional financeirq do Município.

1Ò.2. A contratação seráyÉèndida pela seguinte dotação; ; /

I) Gestão/Unidade: 37 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER;
II) Fonte de Recursos: CONVÊNIO 615/2026 - SECID (PARANACIDADE) E LIVRES;
III) Programa de Trabalho: 67 - Desenvolvimento da Pratica Desportiva formal e não
formal;
IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações;
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V) Dotação: 2551 - CONVÊNIO 615/2026 - SECID (PARANACIDADE)
VI) Dotação: 1906 - RECURSOS LIVRES (CONTRAPARTIDA MUNICIPAL)
VII) Plano Interno: Intenção n°639/2026;

10.3. A dotação relativa aos exercícios .,flnançej^^ subsequentes será Indicada após
aprovação da Lei Orçaçientáriáfi respe'ctlva'i..-e// llberacaó-^-dos créditos correspondentes,
mediante ■apostilame'^1oÃ....Js-~fi " ' '

■Ç'. "i-i ;•! :.c?' Hi i

^i'.*^otesrnhm V" ? / / ' . \ \ \" V J' .f-'-;Cascavel', 08 dè'êetembro dèí2tí26. \"í
.  . . :' \ \,\\ « í

Elaborado por:

•N.,

^\\\

ciente.

diLVrVikXjQx
Adrlely Vieira de Meira

■  'Matrícula, 37.547-1. J

usana ouza

a 24.570-2

ffersón Maciel Vajcáfiioveri
EA PR^:g.637/DN^

de Planejamento dè Caseavel

, Secretáríò' MünlcrpãTdeTÊsj^^^^^
AlexándrèlRodsòn Guérino Ç ;

.'•À / X,
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

cov«o^c.. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
CASCAVEL DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n.° 131195/2026)

1. Na presente licita Informamos que na presente licitação, a Microempresa e a
Empresa de Pequeno Porte PQpEFSÃÓ~sei] beneficiar do regime de tributação pelo
Simples Nacional." I Jl.J I

1.1 Essa ação vida èstimujq,:ap e^preendecjpjjsmg^e competitividade, pois o
regime do SIMPLES'^p_^ionijLf3Ó^e^.-ínce"RflyaÁ-^b^.,,^preerid'édorismo no setor da
construção..,civil, tornaridò^o. mais-áqèssível\para'as poVas' empresâs- eritrãTe.m no
mercado, Isso prompve\urp^ã èqm|>etÍjçãQj.„,sáuàâveJ^,é' ̂  a uma maior
diversidade de,ofertas\e prepoVmáisJornpetitiv4s^ará4p'âminístração Pública

.  - ^
2. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral ido 'Município de
Cascayel/PR qua|exige, am sua Cláusula Quinta -'PREÇO', | \ \

i ■ / í "• . '■ ■ ■ ■ i i ^ 'i„  p. ,■>: • _ í ' jü valor acima e merarnénte-estimativo, de. forma que os pagamentos devidos
ao contratado depénderão dos quantitativos efetivámehte fornecidos.';!"

I  !. . í '.. ~ \ I t ./ i2.1 Informamos que; o contrato dèvera peLfirmado pelo VALQR DA/PROPOSTA
DA VENGEDORArdo prÍDcesso licitatório;: valor este a ser pago à cd'./-\|uu piutessu iigiiaiorio,-vaior - itratáda./

'V 5 ! ■ ' - ' c"'' , ■"'> í'. - : íI  (■ , ' /." • . ■ 1
Considerando á; Resolução dá' Procuradoria Gpral jdõ „ Münicípio de

Cascavel/PR , qual exige, em sua Cláusula Sétima - 'REAJUSTE, a indicação do(s)
índice(s) de rgájuste dos preços Inicialrnentepontratados, após o interregno de um ano;

/■' I í- • , ' ■ • y\ í' ■ ,1 /
/"■ j * i' • ■ '") kí ' :• '3.1 Informamos que jo índice,a ser adotado seraSoJNCG- índice

da Construção, t if : i ^ ^ !

I\.
! vJãcionáTde Custos

\  . \ ■
\

4. \ Considerando a Resolução da' Procuradoria Geral |do Município de
CascaV|l/RR^., informamos, quanto à GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
prevista ém suá CIáusuía Décima," quéV S. - • >-

I. '( Será, exigida .a^garãntià'"de'P'^^ correspondente a 5%
(cinco por centó) do valor total do contrato • 7^^/

.'Vy - ' 'X4.1 Justificamosib, percentual éxigidò pois é"~fQhdâmentaí para garantir a conclusão
satisfatória das obras; prptegeT p, interesse público, mjtigar riscos de inadimplemento e
promover a competitividade e^á-transparência no processo de contratação

4.2 Informamos ainda, que caso o adjudicatário não opte pela modalidade de
seguro-garantia e decida por prestar a garantia em caução, fiança bancária ou títulos
da dívida pública após a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de
30 (trinta) dias.
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4.3 Ainda com relação à Garantia de Execução Contratual, informamos que, caso
utilizada a modalidade de seguro-garantia, â apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

4.4 Determinamos que, se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de,05.(cinco) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

íf'"' 'V V _ .í\ 'V., ; ■, i ''
5. Considerando-' a\ Rlsolução" da; Procuradoria Geral ' do Município de
Cascavel/PR, qual ex1g^ê.Kèrri'%-g^Cláuaü!.a Décímá Sêgündá.a,previsão da EXTINÇÃO
CONTI^T;yAb,- informàmos.qüé^eyerá'c no Instrumento contratual, a seguinte
redação: - /V'7 •

[/"% . . V" T7 ■ y '' /'x'
p. 1. , O^Garít^ò jefáje^ihlq quando cumpridas, .ás obrigações de afnbàs as
,partes;'ainOá"qué isso ocórrá antes do prazo estipulado para tanto.

/  !■ " ' ■■ ■■i 5.^. Se as;;obrigãçõês"níãcrfórem"cumpridás W estipulado, ,a vigência
xficará prorrogada atp. a, conclusão do objeto, caso ém que deVerá a
Administração providenciar a readequação dd cronográma fixadó'' para o
contrato, f ! V - ^ ■ x •■'■I
I \ I ! V -X. ■ ' ' ■ ■- ■ 'i ■' i
\\ 1 : « . • J\  \5.2.p. Quando a não conclusão do contrato referida no itern anterior

V, decorrer de culpa do contratado: jl ,■
\  1 I ; ■ ' i 1! f\ a)' ! ficará ele constituído ' em mora, sendo-lhè aplicáveis as

'i réspectivàs sanções administrativas; e \
7r' , . .. • ií

/  ! b) p poderá a Administração Optar pela extinção do contrato e, nesse
jé': / casç, adptará .as : medidas . admitidas em' lei Ipara Ia continuidade da

í " ■ / exejcuçãó contratual: ' v | \
\  / 'I J '■■■ ■6. \lnformamos:çiue a validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, .por não ser

uma obra dê ãlta cdmprexidadefentende-se que este seja"üm"prazo razoávél para o
assentarfiênto dà proposta. "'' ' , i '

6.1 Justificamos que este prazo devido á: ,

6.1.1 Estabilidade dê Prçços; O período de 60 días oferece estabilidade suficiente para
que os preços dos ^materiais e da mão de Obra perrnáneçarri dentro da realidade
mercadológica, minirnizándo o/fisco de flutuações significátjvas nos custos durante
esse período. ^ .

6.1.2 Disponibilidade de Recursos: Esse prazo permite que o empreiteiro avalie a
disponibilidade de recurso, como equipamentos e mão de obra qualificada, para
garantir que possam ser alocados de maneira eficiente durante o período da obra.

7. Orçamento estimado pela administrâção:
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i.

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 772.638,36 (setecentos e setenta e
dois mil e seiscentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos), conforme custos
unitários apostos na planilha orçamentária.

8. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as
funções e atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste
processo:

Servidor ; Matrícula Secrètária/
~r"S'efor

Função

!' y "" íy

Weilington da Silva Casado'' ■í29:Ô95-5/ .'SESORi
X > 't

' Fiscal-de Obra

Celso' Soares Ferreira
\ ■ ■

-.22Í76;6-1 /
v'; / /

sesgr;:/ ,
i  -i S

' Suplente Fiscal dé Obra,
Fabio-Xomasetto \ ;2672^8XJ ,,6'estor de Contrato /-"-h. j

. . . f 4
Ezequiél de Lima Nuriés-----i-

/. '■ ■ /' i:
ía3,441-2-'- «SEMEL---—- SFiscahâe=Cohtrato 1

li \ .
Gustavo Chaves Brandão

C  / lí , -
33.796-2 SEMEL Suplente Fiscal de Contrato

Cascavel, 08 de Setembro de;2026 - H
V \ '

r\ ií

li \ í
\  \ ;í

. \
\  ! I

V / i
\/ I

/( i
i

1  í

r',

/  '

\  !!

Adriély.VJèirá de Meira
M^rículái37.547-1 is •

'imnü/ Áa

\
/f

í

./

usaná'Moreira^eSóíi
Matrícula ^.570-2 íí' I

,  v:-- : / -1^ i \ ;
■■'X I \ , / x. V i

/■ ■ !
/ ' /
Ir/f
\  (

V

■í

-/ " Secretário Municipal de Esportere^Lazex í , ' |
l-..Alexandre.Rodson.Guerino . ' " ■ :j

r

i: .
l

€ ' \

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/LIcItação
Elaboração; Março/2024
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
SecreCiuia HgnJúpal (te PUix^meisto e

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO J

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

JUSTIFICATIVA ÍNDICES DE LIQUIDEZ

Em atendimento à C.I. n° 23364/2026 da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer -
SEMEL, de 14/09/2026, na qual solicita a qualificação econômico-financeira de acordo com as
seguintes informações;

1. Requisição n° 6257/2026 - P.D. n" 131195/2026;
2. SAM: n" 232; Intenção: 639/2026;
3. Valor da contratação: R$ 772.638,36, (setecentos e setenta e dois mil e seiscentos e trinta e oito reais e
trinta e seis centavos);
4. Prazo de Execução: 180 dias;

,  5. Área:648m^
y  6. Objeto: Construção de infraestrutura urbana esportiva e de lazer "Meu Campinho", no Bairro Canadá,

f' , Município de Cascavel - PR - (convênio n° 615/2026);
7. Participação de consórcio: Vedada; e.

I  Considerando-se o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel e a origem dos
i  recursos, provenientes do PARANACIDADE, a análise da qualificação econômico-financeira,
^  descritos no item 7.5.4 -b do edital, visa garantir que a empresa licitante possua suficiência e
g  capacidade financeira para execução e conclusão da obra/serviço licitado e jamais restringir a
w  participação ou competitividade no certame.
O

<  Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da
§  licitante, encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintes

termos:

Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do
o  licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
á ' comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no

Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
apresentação da seguinte documentação:

g  I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais
^  demonstrações contábeis dos 2 (dois ) últimos exercícios sociais;
g  II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante;

§ 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos
índices econômicos previstos no edital.
§ 2° Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.

§ 3" É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante
que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas
parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio
líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
ScuctniU Munieip&l de Piim^jamento e Geâdo

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRÊTARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econonúco-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
(grifo nosso)
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Com base no item 7.5.4 - b, do edital e MODELO conforme o ANEXO X, a situação
financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

A licitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim situação financeira
equilibrada, indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos realizáveis no
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

LC = (AC - PC)

A licitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim que a empresa possui
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas
dividas de curto prazo.

SG = AT - (PC + PNC)

> A licitante deverá apresentar índice maior que 1, demonstrando assim boa situação
financeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a
empresa dispõe em Ativos para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos
recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma situação
deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

LEGENDA; AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; AT: Ativo Total; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situáção equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se para assegurar o
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos estabelecem um "mínimo" de
segurança na contratação.

Cascavel, 14 de setembro de 2026. Assinado eletronicamente por:
rSíT etelmi nogueira kaiser
t  WASEM;lM'v ***.185.269-**

14/09/2026 15:18:12

Assinatura digital avançada.
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO DIGITAL NS 13195/2026

OBJETO:

CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA (LAZER) CONTENDO GCSF E
PAISAGISMO

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro

com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194> de 1966,
e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639,

de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção
adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode
ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes -Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-OU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU
Atuaiização: Agosto/2023



SUMARIO

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 1

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA 1

SUMÁRIO 2

DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 3

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 3

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 3

1.2. Classificação como serviço comum ou especial 3

2. REGIMES DE EXECUÇÃO 4

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO E
COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 5

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 6

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 7

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 7

7. CUSTOS DIRETOS 8

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 9

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 10

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 10

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 11

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 12

13. PROJETO EXECUTIVO 13

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 13

15. VISTORIA 16

16. SUBCONTRATAÇÃO 16

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 16

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 17

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 17

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 17

21. DA SUSTENTABILIDADE 17

, / 2
Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-GU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União/AGU
Atuaiização: Agosto/2023



<  )

DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ENQUADRAMENTO PO OBJETO i

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( X ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a

seguinte justificativa:

Trata-se de obras com serviços preliminares, movimentação de terra, fundações, estruturas,

alvenarias, instalações elétricas, revestimento de paredes e pisos, calçamento, equipamentos

externos, etc, que formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou que acarretam

alterações substanciais das características originais do bem, ações definidas como obra nos

termos do inciso XII, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021;

"XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das

profissões de arquiteto, e engenheiro que implica intervenção no melo ambiente

por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formanh um todo

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das

características originais de bem imóvel".

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é { ) COMUM / ( X ) ESPECIAL, sob a

seguinte justificativa:

Trata-se de execução de infraestrutura urbana (lazer) contendo GCSF e paisagismo no

Município de Cascavel-PR, que não preserva as características originais do bem. Os serviços

apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, não demandando

soluções técnicas inovadoras ou de alta complexidade, razão pela qual se enquadram como

serviço comum de engenharia, nos termos da Lei n^ 14.133/2021.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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"bj serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e quaiidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com

preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante do alínea "a" deste

inciso;".

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a

ustificativa abaixo:

) empreitada por preço unitário

X) empreitada por preço global

) empreitada integral

) contratação por tarefa

) contratação integrada

) contratação .semi-integrada

) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a imposição do órgão financiador (PARANÁ CIDADE),
onde seus editais são elaborados considerando o regime de empreitada por preço global.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário
TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O projeto foi feito a nível executivo, com quantitativos de serviços reais.

A
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Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada Integral, o Projeto

Básico ( X ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos
serviços relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:

De acordo com o Edital do órgão financiador (PARANÁ CIDADE), nos casos em que forem
encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou superestimativas relevantes,
poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, conforme, avaliação prévia do
gestor do contrato.

Vide Nota Explicativa n. 2.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSÍÓNÀl
HABILITADO É COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por

profissional habilitado .de ( x } engenharia, ( x ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a
emissão da ( x ) ART, ( x ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados

por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo 62 da Lei
14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinação de resíduos sólidos, que
conforma projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 3.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-GU e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU
Atualização; Agosto/2023

{■



4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÀRIOS DE REFERÊNCIA

Na presente licitação:

(  X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § ,29, da Lei n. 14.133, de

2021;

{ X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência

do SICRO, para todos os itens relacionados aos serviços de infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência da
SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados na SINAPI,

{  ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 29, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso {citar as fontes e justificar
a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa {citar as fontes, justificar
metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

{  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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Vide Nota Explicativa n. 4.

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

{ X ) foi/foram juntadas a(s) ( x ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s)

{  X ) NÃO foi/foram juntadas a{s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( x ) planilha(s)
analítica(s).

0 documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

{  ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s)..

( X ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

Vide Nota Explicativa n. 5.

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS ~

No orçamento de referência da presente licitação:

{ X ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do SINAPL sem adaptações;
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( X ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8^ do Decreto
n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos

licitantes;

(  ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SICRO/extra, nos

termos do art. 23, § 29, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos

autos para o conhecimento dos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 6.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( ) compreendem

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e
mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local;

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) adota o parâmetro do ( ) 19 quartil ou ( x ) médio ou ( ) 39 quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 39 quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma ffsico-financeiro:
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(  X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de |
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

{  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os
de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 7.

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABG DOS SERVIÇOS EINSUMÒS ~

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram, juntada{s). a{s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e
(  X ) SERVIÇOS.

{ X ) NÃO foi/foram Juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( x ) INSUMOS e aos
{  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

O objeto licitado possui escopo padronizado e tipologia simplificada, com reduzido número
de itens na planilha orçamentária. As intervenções concentram-se em poucos serviços
relevantes cujos custos são amplamente dominantes na planilha, tornando a elaboração de
uma Curva ABC de insumos um procedimento redundante em termos de ganho analítico de
controle de custos, Além disso trata-se de planilha do PARANACIDADE que não contempla a
elaboração da curva ABC para insumos, somente de serviços.

Vide Nota Explicativa n. 8.
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ÀDO^Òbp REGlWDE DÈãDNERÁ^to^ ~

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( x )

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

Vide Nota Explicativa n. 9.

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DÒ PERCENTUAL DE BDI ' "

Na presente licitação, o detalhamento do BDi: ( x ) observa os parâmetros do Acórdão n.

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDi contemplado
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 12 quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 32 quartil:

Seguro e garantia: ( ) 12 quartil ou (x) quartil médio ou ( ) 32 quartil:

Risco: ( ) 12 quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 32 quartil;

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Erigenharía da Consultoria-Geral da União / AGU
Atualização: Agosto/2023

10



Despesa financeira: ( ) quartil ou (x) quartil médio ou ( )39quartil:

Lucro: ( ) 19 quartii ou {x) quartil médio ou ( )39quartil:

Para determinado(s) item(ns) do B.DL em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram
adotados percentuais superiores ao 39 quartil, de acordo com as Justificativas técnicas abaixo
apresentadas :|

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médio para os componentes dos BDIs,
não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional.

11. BDI, REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS " :

Na presente licitação, ( ) SERÁ ou {x ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Na planilha orçamentária do projeto, não foi constatado fornecimento de equipamentos e
materiais de natureza específica que representam percentual significativo do preço global.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

(  ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;
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(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) quartil ou { ) médio ou ( ) 3^ quartil, de acordo com
as justificativas técnicas abaixo apresentadas para õs casos em que não foi adotado o médio:

(  ) foi adotado percentual superior ao 3^ quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as Justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Vide Nota Explicativa n. 11.

12. ~ ELABÒiVíkÇÃÒ DE CRONQGjV\'MÀ FÍSICO-R ;

O cronograma físico-financeiro:

(X) FOI juntado aos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma
físico-financeiro:

( X ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 12.
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qí)
13. PROJETO EXECUTIVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados com o edital da licitação;

{  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.

Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da

licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração
dos projetos executivos pela contratada.

Vide Nota Explicativa n. 13.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao { x ) CREA e/ou ao

(  X ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Conforme disposto no Acórdão ns 1.034/2012 ---Plenário do-TCÜ

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

(  X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

- Construção de Quadra de Esportes com área mínima de 324,00m^.

A exigência de execução mínima de quantidade, em conformidade com o Edital

fornecido pelo órgão financiador (PARANÁ CIDADE) é necessária para garantir que as
empresas participantes tenham capacidade técnica para executar o objeto da licitação.

A comprovação da qualificação técnico operacional, limitada simultaneamente, a

parcela de maior relevância ou valor significativo da obra, visa impor regras em prol do
interesse público, com a finalidade de salvaguardar a Administração de que o futuro
contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos a conclusão da obra. Em observância da supremacia do
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k
interesse público, a Lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa quanto do

seu responsável técnico para efeitos de habilitação.

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( x ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,

com base na seguinte justificativa técnica:

Não será exigida quantidade mínima de atestado

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

{ X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos

profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro civil, serviços: Construção de Quadra de Esportes.

Para o cargo de ^ : serviços de

Para o cargo de : serviços de
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Para cargo de serviços de

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada

profissional, estão abaixo elencados:.

Para o cargo de

ao percentual de

: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de

: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de

: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados> para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de

: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de

ao percentual de

: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

iOl
I -
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ÁOÍb

Vide Nota Explicativa n. 14.

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será {x ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e o
licitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de
pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa

técnica:

Vide Nota Explicativa n. 15.

16. SUBCONTRATAÇÃO : ^ ^ / ̂ ̂

O órgão assessorado { ) NÃO ADMITIU ou (x ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente
licitação, sob as seguintes condições e Justificativas técnicas:

A obra possui alguns .serviços específicos de empresas especializadas que podem vir a ser
terceirizados.

- Serviços de execução de quadro de distribuição, instalação de luminária do tipo projetor com reator
e lâmpada de LED e execução de passeio em piso intertravado.

- Percentual passível de ser terceirizado: 11,15%.

17. " DÉFÍNiÇÃÒ DÒ PERCENTUAL bÉ CÁPiTAL OU PATRIMÔN ^ '

Na presente licitação> será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( x )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, nOs termos da qualificação econômica financeira emitida
pelo PARANACIDADE no Edital de Licitação.
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l\03
A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e. descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)

(X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente incompatível com a formação de consórcio para
executá-la sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa
qualificada em obras deste vulto, considerando que trata de obra com tecnologias similares e
comuns em nossa região.

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS '

Na presente licitação, será ( x ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas,
com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o
Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da
execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 7

Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de
execução contratual, com base na seguinte justificativa:

A garantia visa resguardar a administração pública de certos riscos inerentes a contratação
em questão,, como por exemplo: execução parcial do objeto, defeitos não corrigidos,

21. DASUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. S^, e 11,
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serviços de engenharia:
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( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

{ X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não
se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte
justificativa:

Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de mitigar
possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos resíduos
sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 31 de julho de 2026.

Erig. Civi ferson Maciel Valcanover

mÁLÀl

ÍUEA PR-19.637/D

de Planejamento de Cascavel.

Alexandre Rodson Guerino

Secretário - SEMEL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 2)^
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER |

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento

e apresenta os devidos estudos para a contratação que atenderá à necessidade abaixo especificada.

CONSTRUÇÃO DE CAMPO SOCIETY NO BAIRRO CANADÃ

0 objeto deste estudo consiste na contratação de empresa especializada de engenharia para a

execução da obra do módulo Campo Soçiety do Programa "Meu Campinho - Multimódulos -

Sintético", utilizando projeto padronizado Módulo 01 - Layout 01, com iluminação e cercado com

alambrado em tela, com área de 648,00 m^, disponibilizado no âmbito da Secretaria de Estado das

Cidades - SECID/Paranacidade, e adequações feitas pelo Instituto de Planejamento de Cascavel -

IPC, destinado ao atendimento da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de

Cascavel.

A execução será de acordo com os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas,

planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que

integrarão o processo de contratação, observadas as normas técnicas aplicáveis e as condições

estabelecidas pela Administração.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente contratação decorre da necessidade de disponibilizar à população do Município de

Cascavel espaço público adequado para a prática de atividades esportivas, recreativas e de

integração comimitária, promovendo melhores condições de acesso ao esporte, ao lazer e à

convivência social.

1.2. A implantação do equipamento esportivo está prevista no endereço: Rua Itaqui, 140 - Bairro

Canadá (Lote 1-a Up Quadra 5). O empreendimento visa o atendimento prioritário à população da

Região Norte do Município de Cascavel, região caracterizada por elevada concentração

populacional e potencial de expansão urbana.

1.3. A necessidade está relacionada à ampliação da oferta de éspaços públicos destinados à prática

esportiva, considerando a importância das atividades físicas e recreativas para a qualidade de vida,

o bem-estar, a integração social e o desenvolvimento comunitário.

1.4. A contratação também decorre da contemplação do Município de Cascavel, por intermédio do
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Governo do Estado do Paraná, da Secretaria das Cidades - SECID e do Paranacidade, com

recursos destinados à implantação de espaços esportivos comunitários, conforme proposta

I  vinculada ao e-Protocolo n° 24.970.141-6, referente ao Programa "Meu Campinho -
Multimódulos - Sintético".

1.5. Conforme documentação que integra o processo, o empreendimento contempla a implantação

de campo Society com grama sintética e demais elementos necessários à sua adequada utilização,

observados os requisitos de acessibilidade, segurança, funcionalidade e desempenho estabelecidos

no projeto padronizado e nos documentos técnicos anexos.

1.6. O atendimento da necessidade pública mediante a implantação do equipamento esportivo

contribuirá para ampliar a disponibilidade de espaços destinados ao esporte e lazer,

proporcionando condições adequadas e seguras para utilização pela comunidade.

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, nos ter

mos do inciso III do § 1° do art. 18 da Lei Federal n° 14.133/2021 e do inciso II do art. 9° da IN n°

006/2023-SEPLAG.

2.1. MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMA DE DISPUTA

A modalidade de licitação será a CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, por se tratar de

contratação destinada à execução de obra de engenharia, observadas as disposições da Lei Federal

n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, considerando que os projetos, especifica

ções, quantitativos e demais elementos necessários à definição do objeto encontram-se previamen

te estabelecidos pela Administração, possibilitando a comparação objetiva das propostas e a sele

ção da proposta mais vantajosa.

2.2. VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO

Não serão admitidas propostas que apresentem valor global superior ao valor máximo estabeleci

do pela Administração na planilha orçamentária de referência, observados os critérios e condições

estabelecidos no edital.

2.3. REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, considerando que a

solução se encontra suficientemente definida por meio dos projetos, memoriais descritivos, espe

cificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma fisico-financeiro e demais documentos

técnicos que integram a contratação, permitindo a definição prévia dos serviços e quantitativos

necessários à execução integral do objeto.
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2.4. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contado na forma estabe-

leeida no instrumento contratual, observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021.

2.5. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução integral da obra será de até 180 (cento e oitenta) dias, conforme eronogra-

ma fisieo-financeiro integrante da contratação. O início da execução deverá ocorrer em até 21

(vinte e um) dias, contados do marco estabelecido no contrato para início dos serviços.

2.6. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

A contratada deverá cumprir as etapas, metas e percentuais estabelecidos no cronograma físico-

financeiro aprovado pela Administração, ficando sujeita às medidas administrativas e sanções

previstas no contrato e na legislação aplicável em caso de descumprimento injustificado.

2.7. LOCAL DE EXECUÇÃO

A obra será executada na Rua Itaqui, n° 140 - Bairro Canadá (Lote 1-A UP Quadra 5), CEP

85.813-610, Cascavel - Paraná.
\

2.8. REQUISITOS MÍNIMOS DA SOLUÇÃO

A solução deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos:

a) execução da obra de acordo com o projeto padronizado do Programa "Meü Campinho - Multi-

módulos - Sintético", bem como os demais projetos que integrarem o processo de contratação;

b) observância integral dos projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas or

çamentárias, cronograma fisieo-financeiro e demais documentos técnicos que integram a contrata

ção;

c) execução dos serviços por empresa legalmente habilitada e apta ao desempenho das atividades

objeto da contratação;

d) disponibilização de profissionais legalmente habilitados e em quantidade compatível com a

execução dos serviços;

e) fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais recursos

necessários à completa execução do objeto, salvo aqueles expressamente atribuídos à Administra

ção;

f) utilização de materiais e equipamentos novos, de qualidade compatível com as especificações

dos projetos, memoriais e normas técnicas aplicáveis;

g) atendimento aos requisitos de qualidade, segurança, funcionalidade, durabilidade e acessibili

dade previstos nos documentos técnicos da contratação;
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h) execução dos serviços dentro dos prazos estabelecidos no eronograma físieo-fmanceiro;

i) manutenção de condições adequadas de organização, limpeza, sinalização e segurança no local

da obra durante todo o período de execução;

j) adoção das medidas necessárias para evitar danos às redes de água, esgoto, drenagem, energia

elétrica, telecomunicações e demais instalações existentes no local ou em suas proximidades;

k) realização de ensaios, testes, controles tecnológicos e demais procedimentos necessários à

comprovação da qualidade dos materiais e serviços, quando previstos nos projetos, memoriais ou

exigidos pela fiscalização;

1) emissão das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART e/ou Registros de Res

ponsabilidade Técnica - RRT, conforme a natureza e as atribuições dos profissionais envolvidos;

m) obtenção das licenças, autorizações e demais documentos necessários à execução e regulariza

ção do empreendimento, quando de responsabilidade da contratada;

n) cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis às atividades desenvolvi

das no canteiro de obras;

o) adequada gestão, segregação, transporte e destinação dos resíduos gerados durante a execução

da obra, em conformidade com a Resolução CONAMA n° 307/2002 e suas alterações posteriores,

bem como com o Decreto Municipal n° 9.775/2011 e demais normas municipais, estaduais e fede

rais aplicáveis;

p) cumprimento das demais condições estabelecidas no edital. Projeto Básico, memoriais, proje

tos, planilha orçamentária e demais documentos integrantes da contratação.

2.9. PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE

a) Os materiais, equipamentos e serviços empregados na execução da obra deverão atender inte

gralmente às especificações constantes dos projetos, memoriais descritivos, planilha orçamentária

e demais documentos técnicos;

b) Os materiais deverão ser novos, de qualidade compatível com as especificações técnicas, livres

de defeitos de fabricação e de danos decorrentes de transporte ou armazenamento inadequado,

atendendo às normas técnicas da ABNT e às demais disposições legais aplicáveis;

c) A substituição de materiais especificados por produtos similares somente poderá ocorrer medi

ante justificativa técnica e prévia autorização expressa da fiscalização do Município, com a devida

anuência da supervisão do PARANACIDADE, quando aplicável, devendo ser demonstrada a

equivalência ou superioridade das características técnicas, de desempenho, qualidade e durabili

dade.

2.10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21

Versão; Maio/2024



a) Fornecer os projetos gráficos, memoriais descritivos, e demais subsídios técnicos indispensá

veis ao bom andamento da obra;

b) Designar formalmente o gestor e os fiscais técnico e administrativo, garantindo o acompanha- | •
mento sistemático dos serviços;

c) Organizar e participar da Reunião de Partida Técnica na forma estabelecida no contrato, forma

lizando a respectiva ata e providenciando a abertura do Diário de Obra;

d) Emitir decisão formal sobre consultas técnicas, dúvidas ou pedidos de alteração apresentados

pela contratada, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no contrato e na legislação

aplicável;

e) Realizar as medições físicas periódicas vinculadas ao cumprimento das metas estabelecidas no

cronograma, atestando as parcelas efetivamente concluídas;

f) Notificar formalmente a contratada em caso de constatação de falhas técnicas, materiais em

desacordo com as especificações ou atrasos injustificados, estabelecendo, quando cabível, prazo

para saneamento;

g) Efetuar os pagamentos devidos na forma e nos prazos estabelecidos no contrato, observadas as

condições de disponibilidade dos recursos e as retenções tributárias legalmente previstas;

h) Proceder aos recebimentos provisório e definitivo do objeto, nos prazos e condições estabeleci

dos no contrato e na legislação aplicável.

2.11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Executar fielmente a obra conforme o escopo dos projetos, memoriais, especificações técnicas,

cronograma e demais condições estabelecidas no edital e no contrato, não promovendo alterações

por iniciativa própria;

b) Confeccionar, instalar e manter em perfeito estado de conservação as placas de identificação da

obra no canteiro, conforme padrão oficial aplicável;

c) Manter preposto qualificado e aceito pela Administração para representá-^la perante a fiscaliza

ção durante a execução do objeto;

d) Registrar as ocorrências do canteiro no Livro Diário de Obra ou instrumento equivalente, sub

metendo os registros à fiscalização;

e) Comunicar à fiscalização, com antecedência mínima estabelecida no contrato, a execução de

concretagens, ensaios estruturais e demais serviços que necessitem de acompanhamento específi

co;

f) Arcar com as despesas decorrentes do consumo de água e energia elétrica no canteiro, além de

taxas, impostos, seguros, encargos sociais e demais custos de sua responsabilidade;
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g) Refazer ou corrigir, às suas expensas, os serviços ou elementos construtivos que apresentarem

falhas, vícios, defeitos de execução ou emprego de materiais inadequados, observadas as determi

nações da fiscalização;

h) Manter, durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

i) Comprovar, quando exigido contratualmente, o regular cumprimento das obrigações previden-

ciárias, fiscais, sociais e trabalhistas relativas aos empregados alocados na obra;

j) Providenciar o Cadastro Nacional de Obras - CNO perante a Receita Federal do Brasil, quando

aplicável, observados os prazos legais.

2.12. RESPONSABILIDADE PELA QUALIDADE E GARANTIA DOS SERVIÇOS

a) A contratada será responsável pela qualidade dos materiais empregados e dos serviços executa

dos, devendo reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, os serviços que apresentarem vícios,

defeitos ou incorreções, observados os prazos legais e contratuais de garantia;

b) Os serviços executados deverão atender aos requisitos de desempenho, segurança, funcionali

dade, durabilidade e qualidade estabelecidos nos projetos, memoriais, especificações técnicas e

normas aplicáveis.

2.13. SUSTENTABILIDADE E GESTÃO AMBIENTAL

a) A execução da obra deverá observar os princípios de sustentabilidade aplicáveis às obras públi-

cas, especialmente quanto à redução do desperdício de materiais, ao uso racional de água e ener

gia, à utilização de materiais de menor impacto ambiental quando técnica e economicamente viá

vel, à prevenção e redução da poluição decorrente da execução da obra, à adequada gestão dos

resíduos da construção civil e ao atendimento da legislação ambiental aplicável;

b) A contratada deverá observar a Resolução CONAMA n° 307/2002 e suas alterações posterio

res, o Decreto Municipal n° 9.775/2011, que institui o Plano Integrado de Gerenciamento de Resí

duos da Construção Civil - PGRCC do Município de Cascavel, e demais normas relacionadas ao

gerenciamento e à destinação dos resíduos da construção civil;

c) É vedada a disposição de resíduos em locais não licenciados, corpos d'água, encostas, terrenos

baldios, áreas protegidas ou outros locais ambientalmente inadequados.

2.14. SUBCONTRATAÇÃO

a) Poderão ser objeto de subcontratação, mediante prévia autorização da Administração e obser

vadas as condições estabelecidas no edital e no contrato, determinados serviços especializados,

tais como serviços de execução de quadro de distribuição, instalação de luminárias do tipo proje-

tor com reator e lâmpadas de LED e execução de passeio em piso intertravado;
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b) O percentual máximo passível de subcontratação será de 11,15%, observadas as condições es

tabelecidas no edital e no contrato;

c) Não será permitida a subcontratação integral do objeto, tampouco da parcela principal ou de

maior relevância técnica definida pela Administração;

d) A eventual .subcontratação não afastará a responsabilidade integral da contratada perante a Ad

ministração pela qualidade, execução e cumprimento das obrigações contratuais.

2.15. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Não será admitida a participação de consórcios, considerando o porte, a natureza e a complexida

de do objeto, que não demandam a conjugação de capacidades empresariais distintas para sua

execução.

A Administração entende que o objeto pode ser executado integralmente por empresa individual

devidamente habilitada e com capacidade técnica, operacional e econômico-financeira compatível

com a contratação, de modo que a admissão de consórcios não se mostra necessária para assegurar

a execução satisfatória do empreendimento.

A vedação deverá ser observada sem prejuízo dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade,

isonomia e competitividade.

2.16. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

A participação de cooperativas não será admitida quando incompatível com a natureza e o regime

de execução do objeto, considerando que a contratação envolve a execução integral de obra de

engenharia, com necessidade de organização empresarial, coordenação centralizada das ativida

des, disponibilização de mão de obra, equipamentos, materiais, profissionais habilitados e assun

ção integral das responsabilidades técnicas, trabalhistas e contratuais decorrentes da execução do

empreendimento.

2.17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

a) Será exigida garantia contratual de execução, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal

n° 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato;

b) A exigência da garantia justifica-se pela natureza do objeto, que envolve a execução de obra

pública de engenharia e a aplicação de recursos públicos, constituindo mecanismo destinado a

resguardar a Administração quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada e à

eventual ocorrência de inadimplemento, prejuízos, multas e demais responsabilidades decorrentes

da execução contratual;

c) Quando aplicável, será exigida garantia adicional nas hipóteses e condições previstas na legis

lação vigente e no edital;
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d) As modalidades, condições de prestação, manutenção, substituição, execução e devolução da

garantia serão estabelecidas no edital e na minuta do contrato, em conformidade com a legislação

J  aplicável.

2.18. VISTORIA TÉCNICA

a) Será assegurado aos interessados o direito de realizar vistoria prévia no local de execução da

obra, com a finalidade de permitir o conhecimento das condições e peculiaridades do local e sub

sidiar a adequada elaboração das propostas;

b) A vistoria poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, mediante agendamento prévio pelo

telefone 45 3902-1342 ou por e-mail: fmanceiro.semel2022@gmaiLcom, conforme condições

estabelecidas no edital;

c) A empresa que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar Declaração Formal de Dis

pensa de Visita Técnica, conforme modelo integrante do edital.

2.19. EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL, TÉCNICO-

PROFISSIONAL E ECONÔMICO-FINANCEIRA.

2.19.1. Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional

a) Considerando as características, a natureza, o vulto e a complexidade dos serviços que

integram o objeto da contratação, entende-se necessária a exigência de comprovação da

capacidade técnico-operacional da futura contratada, de modo a assegurar que a empresa

licitante possua experiência anterior compatível com a execução do objeto. A justificativa

para a adoção dessa exigência consta do Termo de Justificativas Técnicas, anexo ao

presente processo. Os requisitos e respectivos critérios de comprovação serão detalhados

no Termo de Referência e no Edital do PARANACIDADE.

b) Da mesma forma, será exigida a comprovação da qualificação técnico-profissional, com

o objetivo de assegurar que a execução do objeto seja acompanhada por profissional

legalmente habilitado, detentor de experiência compatível com as características, a

natureza e a complexidade da obra. Os requisitos, critérios e documentos necessários à

comprovação dessa qualificação serão estabelecidos no Termo de Referência e no Edital

do PARANACIDADE.

2.19.2. Qualificação econômico-financeira

a) Considerando o vulto e a complexidade da obra, será exigida a comprovação da

qualificação econômico-financeira das licitantes, com a finalidade de verificar sua

capacidade econômico-financeira para assumir e executar as obrigações decorrentes da
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contratação, reduzindo os riscos de inadimplemento e de interrupção da execução

contratual. Os requisitos e critérios de comprovação serão definidos no Termo de

Referência e no Edital, sendo que a justificativa para a adoção dos índices econômico- fi

nanceiros exigidos encontra-se anexada ao presente processo.

2.20. REQUISITOS QUANTO AO OBJETO COMO BEM DE LUXO

Por se tratar de obra pública de engenharia destinada à implantação de infraestrutura de interesse

coletivo, o objeto não se caracteriza como bem de consumo de luxo. Os materiais, equipamentos e

soluções empregados deverão atender aos padrões técnicos e de qualidade necessários ao adequa

do funcionamento, segurança, desempenho e durabilidade do empreendimento, sem adoção de

características de ostentação, requinte ou sofisticação que não sejam justificadas por necessidades

técnicas ou funcionais.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,

disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com indicação de

preços, destinado a permitir á padronização de itens a serem contratados pela Administração e que

estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso II do § 1° do art. 19 da Lei

14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

3.1. No que refere ao CATÁLOGO ELETRÔNICO de padronização, eomo o Município ainda

não possui a ferramenta, foi realizada consulta ao link https://gov.br/pncp/pt-br/catalogo-

eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados, consultando o catálogo eletrônico do Govemo

Federal, e verifica-se que o mesmo somente possui os Itens água mineral natural, sem gás, café e

açúcar. Assim, não atendendo ao objeto desta aquisição, estando justificada a sua não utilização.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

4.1. O levantamento de mercado tem por finalidade identificar as soluções disponíveis para o

atendimento da necessidade pública, considerando os aspectos técnicos, fimcionais, operacionais e

econômicos envolvidos, de modo a selecionar a alternativa mais adequada ao interesse da Admi

nistração.
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4.2. No presente caso, a necessidade pública consiste na implantação de equipamento esportivo

comunitário destinado à prática de futebol Society, com campo de grama sintética e demais ele-

f, mentos necessários à sua adequada utilização, nO Bairro Canadá, Município de Cascavel/PR, con
forme projeto e documentação técnica vinculados ao Programa "Meu Campinho - Multimódulos

- Sintético".

4.3. Para atendimento da necessidade, foram consideradas as seguintes alternativas:

Alternativa 1 - Implantação do equipamento esportivo mediante utilização do projeto padroniza

do do Programa "Meu Campinho - Multimódulos - Sintético".

Consiste na execução da obra com base na solução padronizada disponibilizada pelo Programa,

contemplando a implantação do campo Society com grama sintética e os demais elementos previs

tos nos projetos, memoriais e especificações técnicas, com as adequações necessárias às condições

físicas e características do terreno destinado ao empreendimento.

Alternativa 2 - Elaboração de projeto específico e desenvolvimento de solução própria para im

plantação do equipamento esportivo.

Consiste na contratação de serviços técnicos para elaboração de nova solução arquitetônica e de

engenharia, incluindo projetos, especificações, memoriais e demais documentos necessários à

posterior execução da obra.

4.4. A Alternativa 2, embora tecnicamente possível, implicaria a necessidade de desenvolvimento

de nova solução de engenharia, com conseqüente aumento do prazo de planejamento e dos custos

relacionados à elaboração dos projetos, além da necessidade de nova análise e compatibilização

dos elementos técnicos do empreendimento.

4.5. A Alternativa 1 apresenta-se como a solução mais adequada ao interesse público, consideran

do que o Município dispõe de projeto padronizado vinculado ao Programa "Meu Campinho -

Multimódulos - Sintético", desenvolvido especificamente para implantação de equipamentos es

portivos comunitários, permitindo maior racionalização do planejamento e da execução da obra.

4.6. A utilização da solução padronizada possibilita maior previsibilidade quanto às características

técnicas do empreendimento, padronização dos elementos construtivos, racionalização dos proce

dimentos de contratação e execução e melhor aproveitamento dos recursos públicos, sem prejuízo

das adequações necessárias às condições específicas do local de implantação.

4.7. Sob o aspecto econômico, a adoção do projeto padronizado evita a necessidade de contratação

de nova etapa destinada ao desenvolvimento de solução própria, reduzindo custos e prazos de pla

nejamento e permitindo que os recursos sejam direcionados prioritariamente à execução do equi

pamento esportivo.
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4.8. Dessa forma, após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a utilização do proje

to padronizado do Programa "Meu Campinho - Multimódulos - Sintético", com as adequações

necessárias às condições do terreno e às exigências dos projetos e documentos técnicos, constitui a

solução técnica e economicamente mais vantajosa para o atendimento da necessidade identificada.

4.9. A execução deverá observar integralmente os projetos, memoriais descritivos, especificações

técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos que integram

o processo de contratação, bem como as normas técnicas e a legislação aplicável.

4.10. A contratação da execução da obra deverá ser realizada mediante procedimento licitatório

próprio, em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, assegu-

rando-se a observância dos princípios da isonomia, competitividade, economicidade, planejamen

to e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Solução caracterizada detalhadamente no Termo de Referência ou Projeto Básico.

5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução integral da obra

de implantação de equipamento esportivo comunitário - Campo Society com grama sintética, in

tegrante do Programa "Meu Campinho - Multimódulos - Sintético", localizado na Rua Itaqui, n°

140, Bairro Canadá, Loteamento Jardim Ana Paula, Lote 1-a UP Quadra 5, no Município de Cas-

cavel/PR.

5.2. A contratação deverá contemplar todos os serviços necessários à completa execução do em

preendimento, incluindo o fomecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas,

transporte, instalações provisórias, encargos e demais recursos iiecessários à entrega da obra em

condições adequadas de segurança, funcionalidade, qualidade e utilização pela comunidade.

5.3. A solução compreende, conforme os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas

e demais documentos integrantes do processo, a execução dos serviços necessários à implantação

do campo Society, incluindo, quando previstos no projeto:

a) preparação, limpeza e adequação do terreno;

b) serviços de terraplenagem e regularização do terreno;

c) execução da infraestrutura e fundações necessárias;

d) implantação do sistema de drenagem;
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e) execução do campo com grama sintética e seus componentes;

f) instalação de fechamento, alambrados, telas, portões e demais elementos de proteção;

g) execução de acessos e áreas de circulação;

h) execução das instalações elétricas e demais instalações previstas nos projetos;

i) instalação dos equipamentos e elementos esportivos previstos no projeto;

j) execução das demais estruturas, serviços e acabamentos necessários à completa implantação do

equipamento esportivo.

5.4. Todos os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com os projetos, memori

ais descritivos, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e de

mais documentos que integram a contratação, observando-se as normas téenicas e a legislação

aplicável.

5.5. As dimensões, quantitativos, características construtivas, materiais, equipamentos e demais

especificações técnicas serão aqueles definidos nos projetos e documentos técnicos anexos ao

processo, os quais deverão ser considerados parte integrante da solução, não sendo necessária sua

reprodução integral neste Estudo Técnico Preliminar

5.6. A solução deverá considerar o ciclo de vida do empreendimento, priorizando, quando tecni

camente e economicamente viável, materiais e sistemas que apresentem adequado desempenho,

resistência, durabilidade, segurança, facilidade de manutenção e compatibilidade com as condi

ções de utilização do equipamento esportivo.

5.7. Durante a execução, a Contratada deverá manter o local da obra organizado e seguro, adotan

do as medidas necessárias para evitar acidentes, danos a terceiros, prejuízos ao patrimônio público

e impactos ambientais decorrentes dos serviços.

5.8. A Contratada deverá realizar a adequada gestão e destinação dos resíduos gerados durante a

execução da obra, observando a legislação ambiental vigente e as disposições aplicáveis à gestão

dos resíduos da construção civil.

5.9. Ao término da execução, a Contratada deverá entregar o empreendimento concluído, limpo,

em condições adequadas de segurança, funcionamento e utilização, observando os procedimentos

de recebimento provisório e definitivo estabelecidos pela Administração.

5.10. Deverão ser entregues à Administração, quando aplicáveis, os documentos técnicos relativos

à execução da obra, incluindo registros de responsabilidade técnica, documentação de controle e

qualidade, manuais e garantias dos equipamentos e materiais instalados, bem como os demais

documentos exigidos no Projeto Básico e no contrato.
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5.11. Considerando que se trata de obra de infraestrutura esportiva, a manutenção rotineira e pre

ventiva do equipamento após o recebimento definitivo será de responsabilidade da Administração, ^
■  ■ ■

observadas as orientações e recomendações dos fabricantes dos materiais e equipamentos instala

dos.

5.12. A Contratada permanecerá responsável pela correção de vícios, defeitos ou incorreções de

correntes da execução da obra ou dos materiais empregados, nos prazos e condições estabelecidos

na legislação, no contrato e nos documentos da contratação.

5.13. A solução, portanto, compreende não apenas a execução física do campo Society, mas o

conjunto de serviços, materiais, instalações, equipamentos, medidas de segurança, controle de

qualidade, gestão ambiental e demais providências necessárias para a entrega completa e adequa

da do equipamento esportivo à população do Município de Cascavel.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.).

6.1. As quantidades necessárias à execução da obra de implantação do Campo Society com grama

sintética - Programa "Meu Campinho - Multimódulos - Sintético" serão aquelas definidas nos

projetos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e demais documen

tos técnicos que integram o processo de contratação.

6.2. A relação detalhada dos quantitativos e respectivos valores unitários e totais constará da pla

nilha orçamentária, que integrará o Projeto Básico e os demais documentos da contratação, consti

tuindo-se no instrumento de referência para a execução, medição e pagamento dos serviços.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

7.1. Conforme documentação que fundamenta a presente coritratação, o Município de Cascavel foi

contemplado com recursos totalizando R$ 772.638,36 (setecentos e setenta e dois mil, seiscentos e
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trinta e oito reais e trinta e seis centavos), destinados à implantação de espaço esportivo comunitá

rio no âmbito do Programa "Meu Campinho - Multimódulos - Sintético", conforme proposta vin-

/_ culada ao e-Protocolo n° 24.970.141-6.

7.2. A composição orçamentária é dada pela seguinte distribuição referencial:

• Custo de Materiais (59,09%); R$ 456.551,99 (quatrocentos e cinqüenta e seis mil, quinhentos e

cinqüenta e um reais e noventa e nove centavos).

• Custò de Mão de Obra (40,91%); R$ 316.086,37 (trezentos e dezesseis mil, oitenta e seis reais e

trinta e sete centavos).

7.3. O valor estimado da contratação contempla todos os custos necessários à execução integral do

objeto, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, encargos, transporte, admi

nistração, tributos e demais despesas necessárias à conclusão da obra, conforme os projetos e do

cumentos técnicos.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIII do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

8.1. Considerando a natureza integrada da obra, a necessidade de compatibilidade entre seus com

ponentes, a responsabilidade pela execução, a eficiência da fiscalização e a busca pela economici-

dade, a contratação deverá ser em lote único, abrangendo todos os serviços necessários à completa

implantação do equipamento esportivo previsto no Programa "Meu Campinho - Multimódulos -

Sintético".

8.2. A contratação da obra em sua lote único possibilita maior controle sobre a execução, facilita a

fiscalização e permite a atribuição de responsabilidade única à empresa contratada quanto à ade

quada execução e entrega do empreendimento.

8.3. A opção pelo não parcelamento também se mostra adequada em razão da possibilidade de

obtenção de economia de escala, da redução dos custos administrativos relacionados à gestão de

múltiplos contratos e da necessidade de assegurar a integração entre os diversos serviços que

compõem a solução.

8.4. Ressalta-se que o não parcelamento do objeto não impede a eventual subcontratação de parce

las acessórias ou de serviços especializados. Conforme já admitido no presente processo. Nessa

hipótese, a contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela exe

cução do objeto e pelo cumprimento de todas as obrigações dele decorrentes.
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9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

9.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à

execução do objeto.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, jus

tificando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso Vil da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG.)

10.1 O planejamento é um princípio fundamental da administração pública e, portanto, deverá

manifestar-se em todas as suas atividades. Sendo assim, a presente demanda encontra-se

devidamente registrada com Intenção sob número: 639/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do §

1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em

termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

11.1. Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

a) implantação de equipamento esportivo público destinado à prática de futebol Society;

b) ampliação da oferta de espaços públicos destinados à prática esportiva, ao lazer e à recreação;

c) atendimento prioritário da população da Região Norte do Município de Cascavel;

d) disponibilização de espaço público adequado, segmo, acessível e funcional para a prática de

atividades esportivas e recreativas;

e) incentivo à prática de atividades físicas e esportivas pela população;

Q promoção da integração social, da convivência comunitária e da utilização qualificada dos es

paços públicos;

g) aplicação eficiente e racional dos recursos públicos destinados à implantação do empreendi

mento;
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h) entrega de equipamento esportivo com condições adequadas de segurança, qualidade, desem

penho, funcionalidade e durabilidade;

i) melhoria da inífaestrutura pública municipal destinada ao esporte e lazer;

j) atendimento às finalidades estabelecidas no Programa "Meu Campinho - Multimódulos - Sinté

tico";

k) utilização adequada dos recursos humanos, materiais e financeiros envolvidos na execução da

obra;

1) redução de riscos de retrabalho, desperdício de materiais e inadequações construtivas mediante

execução baseada em projetos, memoriais, especificações e quantitativos previamente definidos;

m) adoção de práticas de execução que promovam o uso racional de materiais e a adequada gestão

dos resíduos provenientes da obra, observada a legislação ambiental aplicável.

11.2. Em termos de economicidade, busca-se assegurar que os recursos públicos destinados ao

empreendimento sejam empregados de forma eficiente, mediante planejamento prévio, definição

dos quantitativos, utilização de referências de preços adequadas e contratação de empresa especia

lizada para a execução integral da solução.

11.3. O melhor aproveitamento dos recursos humanos será promovido mediante a organização e

coordenação das equipes necessárias à execução da obra, sob responsabilidade da empresa contra

tada, permitindo à Administração concentrar seus recursos técnicos no acompanhamento, gestão e

fiscalização do empreendimento.

11.4. Quanto aos recursos materiais, pretende-se assegurar a utilização de materiais e equipamen

tos compatíveis com as especificações dos projetos e memoriais, evitando desperdícios, substitui

ções inadequadas e retrabalhos, além de garantir condições satisfatórias de durabilidade e manu

tenção do equipamento.

11.5. Em relação aos recursos financeiros, a contratação deverá observar o orçamento estimativo,

o cronograma fisico-financeiro e os mecanismos de fiscalização e medição dos serviços efetiva

mente executados, de modo a assegurar que os pagamentos correspondam às parcelas regularmen

te executadas e aceitas pela Administração.

11.6. Em termos de efetividade, espera-se que a implantação do equipamento esportivo produza

benefício direto e permanente à comunidade, ampliando as oportunidades de acesso ao esporte, ao

lazer e à convivência social, especialmente para os moradores da Região Norte do Município de

Cascavel.

11.7. Quanto ao desenvolvimento nacional sustentável, a execução deverá observar as normas

ambientais e de segurança aplicáveis, priorizando, quando tecnicamente viável, o uso racional de
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materiais, a redução de desperdíeios, a adequada segregação e destinação dos resíduos da eonstru-

ção eivil e a adoção de práticas que minimizem os impactos ambientais decorrentes da obra.

11.8. Dessa forma, a contratação pretende proporcionar não apenas a execução física do empreen

dimento, mas também a aplicação efíeiente dos recursos públicos e a entrega de equipamento es

portivo que atenda de maneira efetiva, segura, acessível e duradoura às necessidades da popula

ção.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores oU de empregados para fiscalização e

gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

12.1. Previamente à contratação e ao início da execução da obra, a Administração deverá adotar as

providências necessárias para assegurar condições adequadas à implantação do equipamento es

portivo.

12.2. Entre as providências a serem adotadas ou verifícadas, destacam-se:

a) disponibilização dos projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orça

mentárias, cronograma fisico-financeiro e demais documentos que comporão o Projeto Básico;

b) definição da equipe responsável pela gestão e fiscalização do contrato, mediante designação

formal dos respectivos servidores, bem como, a indicação dos responsáveis técnicos pelo acom

panhamento e fiscalização da execução da obra;

c) adoção das providências administrativas necessárias à realização do procedimento licitatório;

d) realização de reimião inicial com os responsáveis pela gestão, fiscalização e execução contratu

al, quando considerada necessária pela Administração.

12.3. A Administração deverá assegurar que a área destinada à implantação do equipamento es

portivo esteja apta a receber a obra antes da emissão da Ordem de Serviço, evitando paralisações,

atrasos ou custos adicionais decorrentes de condições previamente conhecidás e não solucionadas.

12.4. As providências acima deverão ser verificadas previamente ao início da execução, de modo

a assegurar a adequada coordenação entre o projeto, as condições do local e os demais elementos

necessários à implantação do equipamento esportivo.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS
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Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa

para desfazimento e reciclagem de bens e reíugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18

da Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

13.1. A execução da obra destinada à implantação do equipamento esportivo poderá produzir im

pactos ambientais temporários e, em menor medida, permanentes, decorrentes principalmente da

preparação e movimentação do terreno, geração de resíduos da construção civil, utilização de ma

teriais e equipamentos, consumo de água e energia, circulação de veículos e demais atividades

inerentes à execução da obra.

13.2. Entre os possíveis impactos ambientais decorrentes da execução, destacam-se:

a) geração de resíduos da construção civil;

b) movimentação de solo e eventual alteração das condições superficiais do terreno;

c) emissão de poeira e material particulado durante os serviços de preparação e execução;

d) emissão de ruídos decorrentes da utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas;

e) consumo de água e energia elétrica durante a execução;

f) geração de resíduos de embalagens, materiais e insumos utilizados na obra;

g) possibilidade de contaminação do solo ou da água em decorrência do armazenamento ou manu

seio inadequado de combustíveis, óleos, produtos químicos ou outros materiais;

h) impactos temporários decorrentes da circulação e movimentação de veículos e equipamentos

no entorno da obra.

13.3. Como medidas preventivas e mitigadoras, a contratada deverá adotar, conforme a natureza e

a etapa dos serviços, as seguintes medidas:

a) realizar a segregação, o acondicionamento, o armazenamento, o transporte e a destinação ade

quada dos resíduos gerados;

b) priorizar a reutilização e a reciclagem dos resíduos da construção civil, sempre que técnica e

economicamente viável;

c) encaminhar os resíduos para locais devidamente licenciados, quando exigível;

d) evitar o descarte de resíduos em terrenos baldios, vias públicas, áreas de preservação, corpos

d'água ou locais não autorizados;

e) adotar medidas para reduzir a emissão de poeira e material particulado, especialmente nas ati

vidades de movimentação de solo e transporte de materiais;
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f) adotar medidas de controle de ruídos, respeitando os limites estabelecidos pela legislação e pe

las normas técnicas aplicáveis;

g) utilizar racionalmente a água e a energia elétrica durante a execução dos serviços;

h) armazenar adequadamente materiais, insumos e produtos utilizados na obra, de modo a evitar

vazamentos, derramamentos ou contaminações;

i) realizar a manutenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos emprega

dos na execução;

j) adotar medidas de prevenção e contenção em caso de derramamento de substâncias potencial

mente contaminantes;

k) manter o canteiro de obras organizado e em condições adequadas de limpeza, segurança e higi

ene;

1) cumprir a legislação ambiental aplicável e as normas técnicas pertinentes à execução de obras e

à gestão dos resíduos da construção civil.

13.4. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA n° 307/2002 e suas alterações posteri

ores, bem como, o Decreto Municipal n° 9.775/2011, que institui o Plano Integrado de Gerencia

mento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC do Município de Cascavel, e demais normas

relacionadas ao gerenciamento e à destinação dos resíduos da construção civil, buscando reduzir a

quantidade de resíduos destinados à disposição final e promover seu reaproveitamento ou recicla

gem sempre que possível.

13.5. Os materiais, equipamentos e sistemas empregados na obra deverão atender às especifica

ções estabelecidas nos projetos, memoriais e demais documentos técnicos, priorizando-se, quando

previsto e tecnicamente adequado, soluções que contribuam para a durabilidade do empreendi

mento, redução da necessidade de manutenção, redução de desperdícios e uso racional dos recur

sos naturais.

13.6. Sempre que aplicável, deverão ser adotadas práticas de logística reversa para embalagens,

materiais e produtos que possuam sistemas de retomo ou destinação ambientalmente adequada

previstos na legislação ou nas normas específicas.

13.7. A contratada será responsável pela adoção das medidas ambientais necessárias durante a

execução da obra, sem prejuízo da fiscalização e do acompanhamento pela Administração, deven

do reparar eventuais danos ambientais decorrentes de sua atuação, quando comprovadamente de

sua responsabilidade.

5)
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14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posiciònamerlto conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina, (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art.

9 da IN 006/2023-SEPLAG).

14.1. Diante dos elementos analisados, entende-se adequada e viável a contratação de empresa

especializada de engenharia para a execução da obra do módulo Campo Society do Programa

"Meu Campinho - Multimódulos - Sintético", no Bairro Canadá, Município de Cascavel/PR, uti

lizando-se a solução definida no projeto padronizado e nos demais documentos técnicos disponi

bilizados pela Administração.

14.2. A contratação deverá observar integralmente o Projeto Básico, os projetos, o memorial des

critivo, as especificações técnicas, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro, matriz

de riscos e os demais documentos que vierem a integrar o processo.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÃVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

15.1. Adriely Vieira de Meira, Agente Administrativo, Matrícula 37.547-1

15.2. Susana Moreira De Souza, Agente Administrativo, Matrícula 24.570-2

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Fábio Tomasetto, Matrícula 26.728 - 3, Encarregado de Setor - Gestor do Contrato;

Ezequiel de Lima Nunes, Matrícula 33.441-2, Orientador Técnico Esportivo - Fiscal do contrato;

Gustavo Chaves Brandão, Matrícula 33.796-2, Orientador Técnico Esportivo - suplente Fiscal do Contrato;

Wellington Da Silva Casado, Matrícula: 29.095 - 1 , Arquiteto - Fiscal De Obra;

Celso Soares Ferreira, Engenheiro Civil, Matrícula 22.766-1- Suplente Fiscal de Obra.
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A indicação definitiva dos responsáveis deverá ocorrer antes da formalização da contratação ou

conforme o procedimento estabelecido pela Administração Municipal.

{ ■
Cascavel, 24 de Agosto de 2026.

15. Ai>r>ü'nja,
Responsável pela eláboração do ETP

Adriely Vieira de Meira
Matrícula 37.547-1

Responsável pela ej^oraç^do ETP
Susana Mgséiva De Souza

Matrícula 24.570-2

Secretário Municipal de Esporte e Lazer
Alexandre Rodson Guerino
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Portaria n° 53/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer no uso
de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o quai "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contrateção e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
Execução de obra de implantação do módulo Campo Soclety, Integrante do Programa
"Meu Campinho - Multl Módulos - Sintético", utilizando o projeto padronizado Módulo
01 - Layout 01, com Iluminação e cercamento em alambrado de tela, com área de 648,00
m', iniciada através do Processo Administrativò/Digital de Compra n° 131195/2026.

FUNÇÃO
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO Assinatura

Gestor do

Contrato

Fábio

Tomasetto

26.728-3 Encarregado de

Setor

Fiscal do

Contrato

Ezequiel de Lima

Nunes

33.441-2 Orientador TécnicO'

Esportivo

Suplente do
Fiscal Contrato

Gustavo Chaves

Brandão

33.796-2 ÓóeriXBàéeptéemaT'
Esportivo

—  '

Fiscal de Obra Weilington da
Silva Casado

29095-1 Arquiteto

Suplente do
Fiscal de Obra

Celso Soares

Ferreira

22766-1 Engenheiro Civ^

Cascavel, 08 de Setembro de 2026.

Alexandre Rod^n Guerlno7sUffiO)~
Secretário Municipal de Esporte e Lazer

SEMEL


